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SS SECRETARIA 
DE SAÚDE

SEURB SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E URBANISMO

SECRETARIA DE SAÚDE 
COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Em atendimento ao disposto no artigo 18 da Portaria CVS 01 de 05/01/2024 e 
artigos 9º e 142º da Lei Estadual 10.083/98 (Código Sanitário do Estado de São 
Paulo), torna público 
 
DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 

Notificamos o estabelecimento COMIDA TÍPICA COMÉRCIO LTDA (Processo n.º 
480/2025), na pessoa do seu Responsável Técnico e/ou Legal, que a solicitação 
de prorrogação de prazo de 60 (sessenta) dias foi deferida por esta 
Coordenadoria para providências referente à cumprimento das adequações 
elencadas na Ficha de Procedimentos nº1.000125/26 e conclusão da reforma, a 
partir de 05 (cinco) dias após esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 505/2023 (APA 981/2026) - ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS S.A 
Processo: 003/2024 (APA 979/2026) - ARCOS DOURADOS COMERCIO DE 
ALIMENTOS S.A. 
Processo: 471/2023 (APA 980/2026) - ARCOS DOURADOS COMERCIO DE 
ALIMENTOS S.A. 
Processo: 481/2023 (APA 982/2026) - ARCOS DOURADOS COMERCIO DE 
ALIMENTOS S.A. 
Processo: 277/2025 (APA 931/2026) - BRASCOD - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA 
Processo: 451/2024 (APA 965/2026) - MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A. 
Processo: 587/2024 (APA 964/2026) - MADERO INDUSTRIA E COMERCIO S.A. 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
MEDICAMENTOS CORRELATOS, SANEANTES E COSMÉTICOS 

SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADE - INDEFERIDA 
Processo: 159/2021 (APF 697/2025) - STIN PHARMA EXCELÊNCIA EM SAÚDE 
LTDA EPP 
 
SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES - DEFERIDA 
Processo: 454/2025 (APF 587/2026) - REITER TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 078/1997 (APF 769/2026) - RAIA DROGASIL S/A  
Responsável Técnico: FELIPE ALVES BANDEIRA DOS SANTOS 
Processo: 607/2025 (APF 480/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: LOUISE BENTANCOR DE SOUZA 
Processo: 608/2025 (APF 482/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: LOUISE BENTANCOR DE SOUZA 
Processo: 609/2025 (APF 483/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: LOUISE BENTANCOR DE SOUZA 
Processo: 610/2025 (APF 481/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: LOUISE BENTANCOR DE SOUZA 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - INDEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1627/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Técnico: ANA CAROLINA DE JESUS LEANDRO 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA SUBSTITUTA 
- DEFERIDA 
Processo: 078/1997 (APF 770/2026) - RAIA DROGASIL S/A  
Responsável Técnico Substituto: ALAN SILVA RIBEIRO 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA SUBSTITUTA 
- INDEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1628/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Técnico Substituto: LIDIANE SOUSA FERREIRA PADILHA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1625/2024) - KFM FARMACIA LTDA 
Responsável Técnico: ALEX SANDRO BARBOSA CONSTANTINO 
Processo: 078/1997 (APF 767/2025) - RAIA DROGASIL S/A 
Responsável Técnico: ALAN SILVA RIBEIRO 
Processo: 607/2025 (APF 471/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: ANDREZA PRATES DA SILVA 
Processo: 608/2025 (APF 469/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: ANDREZA PRATES DA SILVA 
Processo: 609/2025 (APF 470/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: ANDREZA PRATES DA SILVA 
Processo: 610/2025 (APF 468/2026) - SUMBALY MEDICAL AESTHETIC LTDA 
Responsável Técnico: ANDREZA PRATES DA SILVA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA SUBSTITUTA - 
DEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1624/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Técnico Substituto: ANA CAROLINA DE JESUS LEANDRO 
Processo: 277/2023 (APF 1626/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Técnico Substituto: MILTON APARECIDO SILVA FROIS 
Processo: 078/1997 (APF 768/2026) - RAIA DROGASIL S/A  
Responsável Técnico Substituto: FELIPE ALVES BANDEIRA DOS SANTOS 
Processo: 522/2017 - RAIA DROGASIL S/A  
 
Responsável Técnico Substituto: MARIANA PONTES PEREIRA 
Processo: 522/2017 - RAIA DROGASIL S/A  
 
Responsável Técnico Substituto: BRUNA FEITOSA DE SOUSA 
 
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 277/2023 C) - KFM FARMACIA LTDA 
Processo: 633/2025 (APF 906/2026) - RM LOG LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - INDEFERIDA 
Processo: 633/2025 - RM LOG LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE REDUÇÃO DE ATIVIDADES - DEFERIDA 
Processo: 475/2011 (APF 246/2026) - DROGARIA FARMA 2000 LTDA ME 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - INDEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1630/2024) - KFM FARMACIA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - TÁCITA - DEFERIDA 
Processo: 475/2011 (APF 247/2026) - DROGARIA FARMA 2000 LTDA ME 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL - INDEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1623/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Legal: FERNANDA AGUIAR PEREIRA DE LIMA MANSUR 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA SUBSTITUTA 
- INDEFERIDA 
Processo: 277/2023 (APF 1629/2024) - KFM FARMACIA LTDA  
Responsável Técnico Substituto: LAYZA EDUARDA APARECIDA DE AZEVEDO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Notificamos o estabelecimento CLÍNICA DE EMAGRECIMENTO E ESTÉTICA 
SANTOS LTDA, na pessoa do seu Responsável Técnico e/ou Legal, que a 
solicitação de prorrogação de prazo de 30 (trinta) dias foi deferida parcialmente 
por esta Coordenadoria, concedendo 10 (dez) dias para providências referente à 
cumprimento integral das exigências da ficha de procedimentos nº 01.001263/26, 
a partir de 05 (cinco) dias após esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO - INDEFERIDA 
Processo: 382/2016 (APM 492/2025) - CLÍNICA INTEGRADA DE DERMATOLOGIA E 
ELERGOLOGIA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL - DEFERIDA 
Processo: 094/2012 (APM 1488/2025) - CLÍNICA INTEGRADA DE DERMATOLOGIA 
E ALERGOLOGIA LTDA 
Processo: 382/2016 (APM 491/2025) - CLÍNICA INTEGRADA DE DERMATOLOGIA E 
ELERGOLOGIA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 312/2011 (APO 1066/2026) - BIANCA GILLI MARSON 
Processo: 678/2024 (APM 916/2026) - LOREN WORMS LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 398/2026 - ANDROCLINICA GESTÃO E SAÚDE LTDA 
Processo: 504/2026 - CLINICA MEDICA PEQUENOS PASSOS LTDA 
Processo: 544/2026 - LEO S.A 
Processo: 440/2024 - MAPC MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - INDEFERIDA 
Processo: 358/2026 - MEDCITY TELEMEDICINA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITARIA - DEFERIDA 
Processo: 094/2012 (APM 1489/2025) - CLÍNICA INTEGRADA DE DERMATOLOGIA 
E ALERGOLOGIA LTDA. 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 480/2021 (APO 638/2026) - BERETTA ODONTOLOGIA LTDA - ME 
Processo: 510/2024 (APM 2026/2025) - BRUNA ANDRADE ODONTOLOGIA LTDA 
Processo: 382/2016 (APM 493/2025) - CLÍNICA INTEGRADA DE DERMATOLOGIA E 
ELERGOLOGIA LTDA. 
Processo: 066/2023 (APM 911/2026) - MEGA CLINIC ESTHETIC LTDA 
Processo: 412/2024 (APM 831/2026) - OPTICA CENTRO COMERCIAL LTDA 
Processo: 146/2022 (APO 216/2026) - PAULA XAVIER DA SILVA 
Processo: 127/2024 (APM 1814/2025) - V.J STABILE LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - TÁCITA - DEFERIDA 
Processo: 051/2023 (APO 1092/2025) - ANDREY SOLEDA FUENTES FENANDES 
Processo: 739/2010 (APM 530/2026) - CLÍNICA DE MEDICINA GERAL DO FUTURO 
LTDA 
Processo: 001/2022 (APM 129/2026) - HOSPITAL DE OLHOS BARUERI LTDA 
Processo: 321/2009 (APM 1103/2025) - SPDJ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
Processo: 598/2024 (APM 265/2026) - VITRUVIAN MEDICINA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO E EQUIPAMENTO - DEFERIDA 
Processo: 303/2016 (APO 1796/2025) - CLINICA PITERI - ODONTOLOGIA 
ESPECIALIZADA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO E EQUIPAMENTO - TÁCITA - DEFERIDA 
Processo: 592/2023 (APO 1641/2025) - AG ODONTOLOGIA E ESTETICA LTDA 
Processo: 282/2005 (APO 312/2026) - AJUDARTE ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA 
LTDA - EPP 
Processo: 3713/1988 (APO 418/2026) - ROBERTO JAQUES BRANDI 
Processo: 760/2012 (APM 124/2026) - U.A.I. BARUERI - UNIDADE DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO EM ODONTOLOGIA LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 223/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5589/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5634/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 224/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5590/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5636/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 225/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5591/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5635/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 456/2026 - VERA LÚCIA DOS SANTOS 
OLIVEIRA  
Em 02/07/2026 
INDEFERIMENTO da defesa apresentada ao AIF n.º 6681/2026 de 15/04/2026 e 
imposta penalidade de ADVERTÊNCIA 
Em 03/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5637/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 

 

 

 

 

Processo: 051/2023 (APO 1092/2025) - ANDREY SOLEDA FUENTES FENANDES 
Processo: 739/2010 (APM 530/2026) - CLÍNICA DE MEDICINA GERAL DO FUTURO 
LTDA 
Processo: 001/2022 (APM 129/2026) - HOSPITAL DE OLHOS BARUERI LTDA 
Processo: 321/2009 (APM 1103/2025) - SPDJ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
Processo: 598/2024 (APM 265/2026) - VITRUVIAN MEDICINA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO E EQUIPAMENTO - DEFERIDA 
Processo: 303/2016 (APO 1796/2025) - CLINICA PITERI - ODONTOLOGIA 
ESPECIALIZADA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO E EQUIPAMENTO - TÁCITA - DEFERIDA 
Processo: 592/2023 (APO 1641/2025) - AG ODONTOLOGIA E ESTETICA LTDA 
Processo: 282/2005 (APO 312/2026) - AJUDARTE ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA 
LTDA - EPP 
Processo: 3713/1988 (APO 418/2026) - ROBERTO JAQUES BRANDI 
Processo: 760/2012 (APM 124/2026) - U.A.I. BARUERI - UNIDADE DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO EM ODONTOLOGIA LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 223/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5589/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5634/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 224/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5590/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5636/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 225/2026 - AI ODONTOLOGIA LTDA  
Em 29/07/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5591/2026 de 15/05/2026 
Em 23/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5635/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 456/2026 - VERA LÚCIA DOS SANTOS 
OLIVEIRA  
Em 02/07/2026 
INDEFERIMENTO da defesa apresentada ao AIF n.º 6681/2026 de 15/04/2026 e 
imposta penalidade de ADVERTÊNCIA 
Em 03/07/2026 
LAVRADO AIP n.º 5637/2026 consistente penalidade de ADVERTÊNCIA 

 

 

 

  
 

 

COORDENADORIA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETOS 
 

PROCESSOS APROVADOS 
 
Protocolo: 004.625/2025 Interessado: HBR 23 Investimentos Imobiliários e HBR 24-Investimentos Imobiliários SPE Ltda 
Protocolo: 219.999/2025 Interessado: Leonor Maria José dos Santos Amaral e Outros 
Protocolo: 080.700/2026 Interessado: Joaquim Ramalho de Oliveira Filho 
Protocolo: 117.303/2026 Interessado: Manoel Reinaldo Manzano Martins Junior 
Protocolo: 120.483/2026 Interessado: Roberto Silva e Outro 
Protocolo: 137.667/2026 Interessado: Biapar Bens Imóveis, Administração e Participação Ltda 
Protocolo: 141.244/2026 Interessado: Jehovah Nogueira Junior 
Protocolo: 141.592/2026 Interessado: Maria de Fátima Ferreira Baltazar 
Protocolo: 142.560/2026 Interessado: Vilhena Agricultura, Pecuária e Administração de Bens Próprios Ltda 
Protocolo: 143.338/2026 Interessado: Jovanne Cardana Ruiz 
Protocolo: 144.989/2026 Interessado: Sergio Pacheco de Queiroz  
Protocolo: 145.670/2026 Interessado: Edson Bitencourt de Souza 
Protocolo: 146.556/2026 Interessado: Giovane Dias Santana 
Protocolo: 146.725/2026 Interessado: Juraci Ferreira dos Santos 
Protocolo: 147.560/2026 Interessado: Biapar Bens Imóveis, Administração e Participação Ltda 
 
PROCESSOS COMUNICADO 
 
Protocolo: 072.679/2012 Interessado: Josefa Aurea Lopes da Silva 
Protocolo: 164.543/2022 Interessado: Rafael Pereira Gimenes  
Protocolo: 150.819/2024 Interessado: Anibal Empreendimentos SPE Ltda 
Protocolo: 221.822/2024 Interessado: MGF Manutenção de Impressora e Comércio Ltda EPP 
Protocolo: 007.965/2025 Interessado: Comercial Agrícola e Administradora Moriano Ltda 
Protocolo: 012.992/2025 Interessado: Gecini Clovis de Oliveira 
Protocolo: 013.326/2025 Interessado: Marçal Participações Ltda 
Protocolo: 099.922/2025 Interessado: Paulo Henrique Novelli Gatt 
Protocolo: 113.598/2025 Interessado: Paulo Henrique Novelli Gatt 
Protocolo: 124.095/2025 Interessado: Luiz Gotardo Furlan 
Protocolo: 146.789/2025 Interessado: José Francisco Hueso Ortiz 
Protocolo: 231.336/2025 Interessado: Wagner Agostini de Oliveira 
Protocolo: 065.299/2026 Interessado: CM4 Macedo Empreendimentos Imobiliários Ltda 
Protocolo: 072.126/2026 Interessado: Sérgio Romão Junior 
Protocolo: 083.171/2026 Interessado: Claudia Hiroko Eguchi 
Protocolo: 087.288/2026 Interessado: Rita de Cássia Marte de Arruda Sampaio 
Protocolo: 097.818/2026 Interessado: Francisco Roberto Donadio 
Protocolo: 104.306/2026 Interessado: Fabio Dutra Domingues 
Protocolo: 110.032/2026 Interessado: Glauber Zanzarini Franco 
Protocolo: 119.206/2026 Interessado: José Vicente Coelho Duprat Avellar 
Protocolo: 122.918/2026 Interessado: Claudio Irie 
Protocolo: 127.059/2026 Interessado: Norberto Nobre Camilo Neto 
Protocolo: 132.439/2026 Interessado: Montreal Investimentos Imobiliários Ltda 
Protocolo: 138.783/2026 Interessado: Ronaldo Mendes Giovanini Passarelli 
Protocolo: 139.248/2026 Interessado: Roberto de Jesus Paris 
Protocolo: 144.170/2026 Interessado: Jucelina Soares de Freitas Sousa 
Protocolo: 144.992/2026 Interessado: Evandro Camilo de Oliveira  
Protocolo: 145.563/2026 Interessado: Michael Jonathan Lima Tatu 
Protocolo: 145.661/2026 Interessado: Wesley Augusto Renan Alexander Sousa de Oliveira  
 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DO USO DO IMÓVEL 
 

 
SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA – DEFERIDA 

 
 

 

Protocolo: 139.196/2026 - Interessado: Anônimo 
APP: 031.759/2026 - Interessado: Anônimo 
 
SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO – DEFERIDO 
 
Protocolo: 129.849/2026 - Interessado: Lucas Oliveira Daniel 
Protocolo: 127.643/2026 - Interessado: Bruno Alexandre de Almeida Amaral Lemos 
Protocolo: 138.304/2026 - Interessado: Bruno Alexandre de Almeida Amaral Lemos 
 
SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO – DEFERIDA 
Protocolo: 138.937/2026 - Interessado: Schnitt Empreendimentos imobiliários Ltda 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(NOTIFICAÇÕES E AUTO DE INFRAÇÃO/MULTA) 

 
Convocamos os proprietários e/ou os responsáveis pelo uso dos imóveis abaixo especificados a comparecerem 

ao órgão competente desta municipalidade (Secretaria de Planejamento e Urbanismo), situado à Rua Tarumã nº 51 – 
Bethaville I, Barueri - SP, para apresentarem defesa, devidamente instruída pelas provas de suas alegações, ou 
requererem a impugnação, por meio de expediente administrativo próprio, dos Atos Administrativos praticados pelos 
Agentes Fiscalizadores. 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra Nº 227 de 23 de julho de 2026 (3) 
Sociedade Amigos do Belval  
Rua Castorino Pedro dos Santos, 20 Jardim Belval / Belval – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 228 de 23 de julho de 2026 (3) 
Condomínio Residencial Terra Nova 
Rua Terra, 184 - Jardim Tupanci – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 229 de 24 de julho de 2026 (3) 
Jose Rebelo de Lima Empreendimentos 
Rua Mar do Caribe, 50 Parque Ribeiro de Lima / California – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra Nº 230 de 23 de julho de 2026 (3) 
Agnaldo José Pinheiro 
Rua Mar do Caribe, 62 Parque Ribeiro de Lima – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Interdição Parcial Nº 231 de 27 de julho de 2026 (3) 
Neusa Martir das Neves / Floripes Neves dos Santos 
Rua Jatobá, 366 – Parque Viana / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 232 de 27 de julho de 2026 (3) 
Espólio de Maria Vellego Rolim de Camargo 
Rua Cilene, 354/364 – Parque dos Camargos – Barueri – SP 
Prazo: 15 (quinze) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 233 de 27 de julho de 2026 (3) 
Araceles Almança Montes / Wanda Lazaro 
Estrada dos Pinheiros, 1083 – Parque Viana / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 

 
 

 

Notificação de Advertência Nº 234 de 28 de julho de 2026 (2) 
Ângela Alves da Silva 
Travessa Iaçu, 61 – Jardim Califórnia / Califórnia – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 235 de 29 de julho de 2026 (2) 
Eternity Barueri Empreendimentos SPE Ltda  
Avenida Piraíba, 470 – Centro Comercial Jubran / Jubran – Barueri – SP  
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 236 de 30 de julho de 2026 (2) 
Elen Santiago Rodrigues   
Rua Cabo frio, 313 Vila do Conde/ Votupoca – Barueri – SP  
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 237 de 30 de julho de 2026 (1) 
Vanessa Nunes da Silva 
Rua Victor Wanderley Zambrano, 121 – Parque Imperial – Barueri – SP 
Prazo: 15 (quinze) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Interdição Parcial Nº 238 de 30 de julho de 2026 (1) 
Bento Rodrigues 
Rua Dr. Fausto Dias Ferraz, 137 - Cruz – Barueri – SP  
Prazo: Imediato 
 
 
Notificação de Advertência Nº 239 de 31 de julho de 2026 (1) 
Fabio Gonçalves Cassimiro 
Avenida Jose Dias da Silva, 640 Vila do Conde II/ Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 30(trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 240 de 31 de julho de 2026 (1) 
Claudia Ferreira Santos 
Avenida Jose Dias da Silva, lote 39 Vila do Conde II/ Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 30(trinta) dias após a 1ª publicação 
 
 
 

SECULT SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO

PORTARIA SECULT/Nº 035, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições 
legais, consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas 
da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 
de outubro de 2023, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar pública a homologação do resultado dos recursos interpostos pelos agentes 
culturais e apreciados pela Comissão de Organização, referente ao EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 001/2026:  
 

NOME COMPLETO RESULTADO 
ALEXANDRE PEDRO TAVARES INDEFERIDO 
BIANCA ROCHA MENDES INDEFERIDO  
22.902.952 FERNANDA OLIVEIRA INDEFERIDO  
RAFAEL GUEDES AUGUSTAITIZ INDEFERIDO 

 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
III – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 

PORTARIA SECULT/Nº 036, DE 4 DE AGOSTO DE 2026.  
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições 
legais, consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas 
da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 
de outubro de 2023, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar pública a homologação do resultado dos recursos interpostos pelos agentes 
culturais e apreciados pela Comissão de Organização, referente ao EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 002/2026:  
 

NOME COMPLETO CATEGORIA  RESULTADO 
ANDERSON PINHEIRO DOS SANTOS  TEATRO  INDEFERIDO 
BRUNO PORTELLA MOTONO  ARTES VISUAIS  INDEFERIDO  
DANIELE VIEGAS DE LIMA PROJETO ARTÍSTICO INFANTIL  INDEFERIDO  
DIEGO GONÇALVES TEATRO INDEFERIDO  
22.522.509 JAYANA GOMES PAIVA PROJETO ARTÍSTICO INFANTIL  INDEFERIDO  

 
 

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

III – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 
 
 

PORTARIA SECULT/Nº 037, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições 
legais, consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas 
da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 
de outubro de 2023, e da Lei 13.018, de 22 de julho de 2014, Política Nacional de Cultura 
Viva – PNCV, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar pública a homologação do resultado do recurso interposto pelo agente 
cultural e apreciado pela Comissão de Organização, referente ao EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 004/2026:  
 

NOME COMPLETO RESULTADO 
OCA ASSOCIAÇÃO DA ALDEIA DE CARAPICUÍBA INDEFERIDO 

 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
III – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 

PORTARIA SECULT/Nº 038, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, 
consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas da Lei nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar público o resultado final da etapa de seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/PNAB Nº 001/2026 de Seleção de Projetos Culturais de Produção Audiovisual para firmar 
Termo de Execução Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura–
PNAB (Lei nº 14.399/2022): 
 

 

CATEGORIA
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

COTA PARA 
PESSOAS 
NEGRAS

COTA PARA 
PESSOAS 

ÍNDIGENAS

COTA PARA 
PCD

QUANTIDADE 
TOTAL DE 

VAGAS

VALOR 
MÁXIMO POR 

PROJETO

VALOR TOTAL 
DA 

CATEGORIA

PRODUÇÃO 
AUDIOVISUAL 2 1 1 1 5 R$ 80.000.00 R$ 400.000,00

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 83,67

COTISTA 82,00
COTA PONTUAÇÃO 

COTISTA 81,00
COTISTA 71,67

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 75,00

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 75,67
NÃO SE APLICA 73,00
NÃO SE APLICA 71,67

COTISTA 70,00
COTISTA 69,00

NÃO SE APLICA 68,00
NÃO SE APLICA 67,67
NÃO SE APLICA 66,33
NÃO SE APLICA 65,33
NÃO SE APLICA 65,33
NÃO SE APLICA 64,33
NÃO SE APLICA 64,00

COTISTA 63,67
NÃO SE APLICA 63,67
NÃO SE APLICA 62,67
NÃO SE APLICA 61,00
NÃO SE APLICA 60,00
NÃO SE APLICA 58,00
NÃO SE APLICA 56,00
NÃO SE APLICA 55,67
NÃO SE APLICA 55,33

COTISTA 55,00
NÃO SE APLICA 54,67

COTISTA 54,33
NÃO SE APLICA 53,33
NÃO SE APLICA 50,33
NÃO SE APLICA 49,33
NÃO SE APLICA 48,00
NÃO SE APLICA 46,33

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 001/2026 DE SELEÇÃO 
DE PROJETOS CULTURAIS DE PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

32.083.894 SAMANTHA ALBINO REBELLES

BIANCA ROCHA MENDES

45.834.969 MARIA LUISA RIBEIRO CONCEICAO
JOSÉ GERALDO LIMA DE OLIVEIRA

GUSTAVO CARDOSO EVANGELISTA AVELINO
DANIEL RODRIGUES DA MATTA
MARCOS PAULO CARDOSO AVELINO
CONTOS DE PANDORA PRODUÇÕES
MILTON FELIPE LAFORGIA HONDA
MOV PRODUCOES CULTURAIS LTDA
CARLA MONIZE ALMEIDA BRITO
WALTER JOSE BORGES ANTOGNETTI
ELIAS SÉRGIO CANDIDO DE OLIVEIRA
CAMILA MARTINS PADOVAN
CAIO LEVY DE SOUZA RODRIGUES

RESULTADO FINAL

PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

CLASSIFICADOS COTAS PARA PESSOAS NEGRAS

CLASSIFICADA COTA PARA PCD

CLASSIFICADAS AMPLA CONCORRÊNCIA

LIDIANE OLIVEIRA DA SILVA

TIAGO SOUZA LIMA

66.502.696 MILENA NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ALESSANDRO LOPES DUARTE

BRUNO PORTELLA MOTONO
MÁRCIA DENISE DA COSTA AMARAL
EMILLYN CARNEIRO DE LIMA

 SUPLENTES

ISABELLE DA SILVA LIMA
PAULO NATAN DE SOUZA RODRIGUES
60.659.870 KELLY APARECIDA DE OLIVEIRA

BDA - BATALHA DA ALDEIA PRODUCOES E MARKETING MUSICAL LTDA
MARIA DE FÁTIMA FERREIRA DE SOUZA CRUZ
TAMIRES CARVALHO DO NASCIMENTO

ALEXANDRE PEDRO TAVARES
55.576.669 HEND WILLIAN DE OLIVEIRA
JONATAN CARLOS DE OLIVEIRA

RAFAEL GUEDES AUGUSTAITIZ

MIQUEIAS DOS SANTOS COLLI
59.803.914 ANDERSON PINHEIRO DOS SANTOS

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
 
PORTARIA SECULT/Nº 030 – Resultado provisório da etapa de seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 001/2026, publicado em 29 de julho de 2026 (edição nº 2.033). Na página 
2, no item “SUPLENTES”: 
 
Onde lê-se: 

 
 
Leia-se: 

 
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 
 
 
 

COTISTA 54,67
NÃO SE APLICA 54,33

JOSÉ GERALDO LIMA DE OLIVEIRA
ALEXANDRE PEDRO TAVARES

NÃO SE APLICA 54,67
COTISTA 54,33

JOSÉ GERALDO LIMA DE OLIVEIRA
ALEXANDRE PEDRO TAVARES
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SEMA SECRETARIA DE  RECURSOS 
NATURAIS E MEIO AMBIENTESecretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente 

 
Divisão Técnica de Saneamento Básico 

 
 

–

Secretaria de Recursos Naturais e Meio Ambiente 
 

Divisão Técnica de Saneamento Básico 
 
 

–

 
 
II – Os agentes culturais classificados deverão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a publicação 
do resultado final de seleção, enviar os documentos elencados no item 8 do edital conforme 
sua natureza, através do e-mail cultura.aldirblanc@barueri.sp.gov.br 
 
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
IV – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 
 

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 44,67
NÃO SE APLICA 44,00

COTISTA 41,00
NÃO SE APLICA 40,00

PAULO SERGIO DE OLIVEIRA BARROS
ARON ALBERTO SOARES DE SOUZA

Inobservância ao item 2.5 e 
subitem 2.5.1 do referido Edital.

MOTIVO

38.134.927 DENIS ROGERIO DE SOUZA

INSCRIÇÕES INABILITADAS
JÚLIO CÉSAR LIMA BARRETO DE MENEZES

DESCLASSIFICADOS POR PONTUAÇÃO
22.902.952 FERNANDA OLIVEIRA

PORTARIA SECULT/Nº 039, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, 
consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas da Lei nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar público o resultado final da etapa de seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/PNAB Nº 002/2026 de Seleção de Projetos Culturais em Circuito Cultural para firmar 
Termo de Execução Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 
– PNAB (Lei nº 14.399/2022):  
 

 
 

 

CATEGORIAS
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

COTAS 
PARA 

PESSOAS 
NEGRAS

COTAS 
PARA 

PESSOAS 
ÍNDIGENAS

COTAS 
PARA PCD

QUANTIDADE 
TOTAL DE 

VAGAS

VALOR 
MÁXIMO POR 

PROJETO

VALOR TOTAL 
DA CATEGORIA

ARTES VISUAIS 5 3 1 1 10 R$ 15.000,00 R$ 150.000,00

CIRCO 5 3 1 1 10 R$ 5.000,00 R$ 50.000,00

DANÇA 8 4 2 1 15 R$ 10.000,00 R$ 150.000,00

LITERATURA 5 3 1 1 10 R$ 15.000,00 R$ 150.000,00

MÚSICA 22 9 4 2 37 R$ 5.000,00 R$ 185.000,00

TEATRO 8 4 2 1 15 R$ 10.000,00 R$ 150.000,00
PROJETO ARTÍSTICO 

INFANTIL 5 3 1 1 10 R$ 10.000,00 R$ 100.000,00

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 63,00

COTISTA 57,33
COTISTA 55,00

NÃO SE APLICA 54,00
COTISTA 52,33

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 52,33
COTISTA 49,67
COTISTA 48,33
COTISTA 47,00

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 48,33

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 51,00
NÃO SE APLICA 47,33
NÃO SE APLICA 46,67
NÃO SE APLICA 43,33
NÃO SE APLICA 43,33
NÃO SE APLICA 43,33
NÃO SE APLICA 43,33
NÃO SE APLICA 43,33
NÃO SE APLICA 40,67

BRENO FREITAS BARLETTA COSTA
LUCAS ESTEVAM DA SILVA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 002/2026 DE SELEÇÃO 
DE PROJETOS CULTURAIS EM CIRCUITO CULTURAL

ALESSANDRO LOPES DUARTE
JESÚS ALBERTO CRUZ LONDOÑO

REGINALDO RONNIE DOS REIS SILVA

SUPLENTES
EDGAR FERREIRA BORGES NETO

BRUNO PORTELLA MOTONO

CLASSIFICADO COTA PARA PCD
KAIQUE KLEIN SANTOS LIMA 

RESULTADO FINAL

VENÂNCIO RODRIGUES RAMOS

JULIA GABRIELA DE OLIVEIRA
DANIEL RODRIGUES DA MATTA
ERIC REIS ALVES
EDGARD SANTO MORETTI

JAMILDO BARBOSA DOS SANTOS

NÚBIO GOMES FERREIRA LEAL

VALOR TOTAL DO EDITAL

CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA
ANTONIO CARLOS COLLI

R$ 935.000,00

CATEGORIA ARTES VISUAIS

60.878.528 GRAZIELA ALVES MENDES SOARES

FRANCISCO RAMOS
CLASSIFICADOS COTAS PARA PESSOAS NEGRAS

RAFAEL RODRIGO DA SILVA MELLO

 
 
 
 
 
 
 

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 39,33
NÃO SE APLICA 38,00
NÃO SE APLICA 34,67
NÃO SE APLICA 32,00
NÃO SE APLICA 27,00

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 65,33

NÃO SE APLICA 63,33
COTISTA 61,67

NÃO SE APLICA 56,00

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 85,00

NÃO SE APLICA 75,00
COTISTA 73,33
COTISTA 70,67

NÃO SE APLICA 65,67
NÃO SE APLICA 65,67

COTISTA 62,67
NÃO SE APLICA 61,33
NÃO SE APLICA 48,33
NÃO SE APLICA 42,00

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 73,33
COTISTA 69,67
COTISTA 68,00
COTISTA 59,00

NÃO SE APLICA 59,00
NÃO SE APLICA 56,67
NÃO SE APLICA 56,33

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 54,67
COTISTA 52,00
COTISTA 48,00

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 54,00
NÃO SE APLICA 52,67
NÃO SE APLICA 51,00
NÃO SE APLICA 48,67
NÃO SE APLICA 48,67
NÃO SE APLICA 47,00

ELISANGELA LIRA MATOS ROCHA
PAULO NATAN DE SOUZA RODRIGUES

SUPLENTES

CRISTIANE SANTANA MATHIAS

BEATRIZ DE MENEZES RODRIGUES

SARA COSTA MARQUES

CAIO LEVY DE SOUZA RODRIGUES

INSCRIÇÃO INABILITADA

GRUPO MARAJOARA

LEANDRO DOS REIS MOREIRA 

MOTIVO
Inobservância ao item 4 alínea "e)" 

do referido Edital.

MOTIVO
Inobservância ao item 2.5 e 

subitem 2.5.1 do referido Edital.

JOSELYN FABIOLA PENA DEL CARPIO
FERNANDO PRENDIN
JHONATA PAULO PEREIRA DA SILVA
NICOLE BELO DE OLIVEIRA

DESCLASSIFICADOS POR PONTUAÇÃO

FERNANDA ORLANDO

CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA
CATEGORIA CIRCO

LEONILDO GOMES DO REAL

ELISANGELA CARNEIRO DOS SANTOS

KATIA APARECIDA BOZZONI

FABIANA ALBERTI FRANCO

CLASSIFICADOS COTAS PARA PESSOAS NEGRAS

ALEXANDRE PEDRO TAVARES
MARIA DE FATIMA FERREIRA DE SOUZA CRUZ

JADY ALANA DE SOUZA SILVA
ANA CLARA DE AZEVEDO REIS

OCAC CIA DE DANÇA
ABAYOMI AFRO BRASIL

CARLOS EDUARDO MOREIRA 

EVELYN APARECIDA DA SILVA
ZULEIDE CERQUEIRA LIMA

TEMPUS ES
TAMIRES CARVALHO DO NASCIMENTO

CATEGORIA LITERATURA
CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

EMERSON RODRIGUES DA SILVA TEMISTO
ERICA RODRIGUES PEDROSA

HUMBERTO RODRIGO PEDRETTE MOURA DA SILVA

LEONARDO DE OLIVEIRA GOES

EMILLYN CARNEIRO DE LIMA

CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

JÚLIO CÉSAR LIMA BARRETO DE MENEZES 

INSCRIÇÃO INABILITADA

ELSON HENRIQUE VILELA - ME

CATEGORIA DANÇA

EVELYN EREMILDA LOPES DUARTE

LILIAN MAIA REIS

 

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 83,67
COTISTA 82,33
COTISTA 80,00
COTISTA 77,33

NÃO SE APLICA 76,00
COTISTA 72,33
COTISTA 72,33

NÃO SE APLICA 71,00
NÃO SE APLICA 69,67

COTISTA 68,33
COTISTA 68,33

NÃO SE APLICA 67,33
NÃO SE APLICA 64,67

COTISTA 64,33
COTISTA 64,33
COTISTA 63,00
COTISTA 63,00

NÃO SE APLICA 62,00
NÃO SE APLICA 62,00
NÃO SE APLICA 60,67
NÃO SE APLICA 59,33
NÃO SE APLICA 59,33
NÃO SE APLICA 59,00
NÃO SE APLICA 56,33
NÃO SE APLICA 54,00
NÃO SE APLICA 53,67
NÃO SE APLICA 52,67
NÃO SE APLICA 52,67
NÃO SE APLICA 51,33
NÃO SE APLICA 47,00
NÃO SE APLICA 41,67

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 27,00

NÃO SE APLICA 26,00
NÃO SE APLICA 24,67

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 66,67
NÃO SE APLICA 51,00

COTISTA 47,00
NÃO SE APLICA 47,00
NÃO SE APLICA 43,00
NÃO SE APLICA 43,00

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 35,00

COTISTA 29,67
NÃO SE APLICA 28,67
NÃO SE APLICA 27,33

COTISTA 25,00
NÃO SE APLICA 24,00
NÃO SE APLICA 21,67

MOTIVO

MARCEL BARBOSA HERANÇA
LUIZ CLAUDIO DE LIMA
FABIO LUIZ DE GODOI

CLEYTON ROBERTO DA SILVA ALBUQUERQUE
SOUND AGE

CINTIA CANISELA MENEGON OCHINI

LUCAS SILVA DOS SANTOS

VARIEDADES DO CÓRREGO DA LARANJA AZEDA
GUSTAVO CARDOSO EVANGELISTA AVELINO
JULIA MARIA LEITE SAMPAIO 

CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA
SILVANIA BELO DE OLIVEIRA

INSCRIÇÃO INABILITADA

Inobservância ao item 2.5 e 
subitem 2.5.1 do referido Edital.

Inobservância ao item 4 
alínea "e)" do referido Edital.
Inobservância ao item 2.5 e 

subitem 2.5.1 do referido Edital.

PAULO ROBERTO MUNIZ DE AGUIAR
PATRICIA CRISTHINA ALONSO MACHADO
ELIAS SÉRGIO CANDIDO DE OLIVEIRA
FELIPE FRANCISCO ALVES

66.502.696 MILENA NOGUEIRA DE OLIVEIRA

WAGNER DE OLIVEIRA JOSÉ

STEFAN VINAS BAUTISTA DE OLIVEIRA

GUSTAVO DE AZEVEDO SOARES

ARON ALBERTO SOARES DE SOUZA

INSCRIÇÕES INABILITADAS

IANG LOPES CHAGAS

DESCLASSIFICADOS POR PONTUAÇÃO

DENIS ROGÉRIO DE SOUZA

EMANOEL MATOS SOUZA

19.571.940 JONATAS RODRIGUES ALVES

FELIPE SILVA DE OLIVEIRA
MIQUEIAS DOS SANTOS COLLI
WILL DE SOUSA TRIO

CATEGORIA MÚSICA
CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

SAMANTHA ALBINO REBELLES
45.834.969 MARIA LUISA RIBEIRO CONCEICAO
BARUERI RAP EM CENA
RIMAS & RESISTÊNCIAS
SAMBA DA CIATA
JOSEMIR DAS NEVES MELO 38414656846
WELINGTON JOSÉ DA SILVA

CATEGORIA  TEATRO

MOTIVO
Inobservância ao item 4 

alínea "b)" do referido Edital.

DIEGO GONÇALVES

ANA CAROLINA LOUREIRO LIMA

DANILO FIORI COSTA E SILVA
MOV PRODUCOES CULTURAIS LTDA
LEANDRO MANOEL DE ARAUJO
ANDERSON PINHEIRO DOS SANTOS

GUSTAVO HENRIQUE GONÇALVES DE CASTILHO

CLAYTON OLIVEIRA
THE JAZZ CUBAN TRIO
GUILHERME DO CARMO SILVA
JOSÉ GERALDO LIMA DE OLIVEIRA
BANDA NAJA
MARCELLO DE FREITAS GUIMARÃES GUERRA

MARCO MENDONÇA GARCEZ
BARBARA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 

CÍNTIA DA SILVA PEREIRA
DESCLASSIFICADOS POR PONTUAÇÃO

THIAGO RODRIGUES DOS SANTOS

 
 
II – Os agentes culturais classificados, incluindo os suplentes classificados, deverão, no prazo de 
02 (dois) dias úteis, após a publicação do resultado final de seleção, enviar os documentos 
elencados no item 9 do edital conforme sua natureza, através do e-mail 
cultura.aldirblanc@barueri.sp.gov.br 
 
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
IV – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 
 

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 73,67
NÃO SE APLICA 72,33
NÃO SE APLICA 63,33
NÃO SE APLICA 60,67

COTISTA 57,00

CATEGORIA COTA PONTUAÇÃO 
LITERATURA NÃO SE APLICA 54,00
LITERATURA NÃO SE APLICA 52,67

ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 51,00
LITERATURA NÃO SE APLICA 51,00
LITERATURA NÃO SE APLICA 48,67
LITERATURA NÃO SE APLICA 48,67

ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 47,33
LITERATURA NÃO SE APLICA 47,00

ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 46,67
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 43,33
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 43,33
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 43,33
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 43,33
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 43,33
ARTES VISUAIS NÃO SE APLICA 40,67

BRENO FREITAS BARLETTA COSTA
LUCAS ESTEVAM DA SILVA

SABRINA NABUCO DE OLIVEIRA

ADRIANO FERREIRA DOS SANTOS

MOTIVO
Pontuação ZERO por todos os 

jurados no critério D do Anexo IV.
Pontuação ZERO por todos os 

jurados no critério D do Anexo IV.

22.522.509 JAYANA GOMES PAIVA
Inobservância ao item 2.5 e 

subitem 2.5.1 do referido Edital.

ROXANE SOUZA CAVALLARI

LEANDRO CARLOS DE MENEZES
50.350.864 CATIA DE OLIVEIRA SILVA

DESCLASSIFICADOS POR CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

DANIELE VIEGAS DE LIMA

IRANI JESUS SOUSA

INSCRIÇÃO INABILITADA MOTIVO

CATEGORIA  PROJETO ARTÍSTICO INFANTIL
CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

REMANEJAMENTO DE VAGAS 
SUPLENTES CLASSIFICADOS ATRAVÉS DO REMANEJAMENTO DE VAGAS 

CAIO LEVY DE SOUZA RODRIGUES
HUMBERTO RODRIGO PEDRETTE MOURA DA SILVA
EDGAR FERREIRA BORGES NETO

DANIEL RODRIGUES DA MATTA
ERIC REIS ALVES
EDGARD SANTO MORETTI
BRUNO PORTELLA MOTONO

ELISANGELA LIRA MATOS ROCHA
PAULO NATAN DE SOUZA RODRIGUES
GRUPO MARAJOARA
NÚBIO GOMES FERREIRA LEAL
BEATRIZ DE MENEZES RODRIGUES
JULIA GABRIELA DE OLIVEIRA

PORTARIA SECULT/Nº 040, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, 
consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas da Lei nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, 
  
RESOLVE: 
 

I – Tornar público o resultado final da etapa de seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/PNAB Nº 003/2026 de Premiação para Profissionais de Artesanato, para firmar Termo 
de Premiação Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura–PNAB 
(Lei nº 14.399/2022): 
 

 
 

II – Os agentes culturais classificados deverão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a publicação 
do resultado final de seleção, enviar os documentos elencados no item 7 do edital conforme 
sua natureza, através do e-mail cultura.aldirblanc@barueri.sp.gov.br 
 
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
IV – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 

CATEGORIA VAGAS AMPLA 
CONCORRÊNCIA

COTAS 
PESSOAS 
NEGRAS

COTA 
PESSOAS 

INDÍGENAS
COTA PCD TOTAL DE 

VAGAS
VALOR DO 

PRÊMIO VALOR TOTAL

PROFISSIONAIS DE 
ARTESANATO 5 3 1 1 10 R$ 3.000,00 R$ 30.000,00

COTA PONTUAÇÃO 
COTISTA 48,67

NÃO SE APLICA 46,00
NÃO SE APLICA 43,33

COTISTA 43,33
NÃO SE APLICA 39,67

COTISTA 39,67
NÃO SE APLICA 39,67
NÃO SE APLICA 38,00
NÃO SE APLICA 36,67
NÃO SE APLICA 35,67

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 34,33

COTISTA 34,00
NÃO SE APLICA 33,00
NÃO SE APLICA 32,00

MARIA IVANILDA LIMA DA SILVA
MARCIA ROSELI DE PAULA SOUZA FERREIRA

EVA APARECIDA MARQUES CANDIDO
BEATRIZ DE MENEZES RODRIGUES

CRISTIAN GOMES DOS REIS

JÚLIO CÉSAR LIMA BARRETO DE MENEZES

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB Nº 003/2026 DE 
PREMIAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DE ARTESANATO

LOURDES HIERGORISCHDT
Inobservância ao item 2.1 do 

referido Edital.

INSCRIÇÕES INABILITADAS MOTIVO

JOYCE ALVES DA ROCHA
Inobservância ao item 4 alínea 

"b)" do referido Edital.

DESCLASSIFICADOS POR PONTUAÇÃO

RESULTADO FINAL

TALITA APARECIDA COSTA

ALEXANDRE PEDRO TAVARES
MARIA DAS NEVES RODRIGUES
VILMA MARIA DA SILVA

PROFISSIONAIS DE ARTESANATO
CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

NEIDE CANDIDA DAS NEVES MELO

GENI APARECIDA ROSSETTO SAMPAIO IRENE

ROSANGELA GOMES MARTINS
EMILLYN CARNEIRO DE LIMA

PORTARIA SECULT/Nº 042, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, 
consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas da Lei nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, e da 
Lei 13.018, de 22 de julho de 2014, Política Nacional de Cultura Viva – PNCV, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar público o resultado final da etapa de seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/PNAB Nº 004/2026 Rede Municipal de Pontos de Cultura de Barueri/SP – Cultura Viva do 
Tamanho do Brasil! Fomento a Projetos Continuados de Pontos de Cultura, para firmar Termo de 
Compromisso Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB 
(Lei nº 14.399/2022): 
 

 
 
II – Os agentes culturais classificados deverão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
publicação do resultado final de seleção, enviar os documentos elencados no item 11 do edital 
conforme sua natureza, através do e-mail cultura.aldirblanc@barueri.sp.gov.br 
 
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
IV – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 

VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 
 
 

DESCRIÇÃO DA 
CATEGORIA

QTD DE VAGAS 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA

COTA PARA 
PESSOAS 
NEGRAS

COTA PARA 
PESSOAS 

ÍNDIGENAS

COTA PARA 
PCD

QUANTIDA
DE TOTAL 
DE VAGAS

VALOR 
MÁXIMO POR 

PROJETO

VALOR TOTAL 
DA CATEGORIA

FOMENTO 1 1 1 1 4 R$ 103.023.60 R$ 412.094,40

FOMENTO 1 0 0 0 1 R$ 103.024,56 R$ 103.024,56

COTA PONTUAÇÃO 
NÃO SE APLICA 87,75
NÃO SE APLICA 67,75

INSTITUTO CULTURAL ARTEVIDA
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO CULTURA E LAZER

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/PNAB 004/2026 REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE BARUERI/SP

RESULTADO FINAL

PONTOS DE CULTURA
CLASSIFICADOS AMPLA CONCORRÊNCIA

CASA GRIÔ Inobservância ao item 4 subitem 
4.1 alínea "b)" do referido edital.

INSCRIÇÕES INABILITADAS MOTIVO

LÓTUS NÚCLEO DE DANÇA DO VENTRE Inobservância ao item 4 subitem 
4.1 alínea "b)" do referido edital.

OCA ASSOCIAÇÃO DA ALDEIA DE CARAPICUÍBA
Inobservância ao item 5 subitem 

5.2 alíneas "c)" e "d)" do 
referido edital.

SADM SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO

– – –

                                                                                         

– –

                                                                                         

– –

                                                                                         

– – –

                                                                                         

– – –

                                                                                         

– – –

–

– – –

– –

– –

 

 
 
 
Processo Administrativo Digital n.º 121427/2026 
Assunto: Assunção de Cargo Público – Agente Comunitário de Saúde 
Interessado: Valdemir da Silva 
  

 
 

CIENTIFICAÇÃO 
 

Fica Vossa Senhoria cientificado da decisão, enviada ao endereço eletrônico:  a****demir2***@gmail.com, em 
03, 08, 13 e 14/07/2026, a qual INDEFERIU o pedido protocolado sob o nº 121427/2026, bem como da faculdade 
de interpor pedido de reconsideração e/ou recurso, no prazo de 08 (oito) dias corridos, a contar da publicação 
desta, nos termos do artigo 120, da Lei Complementar n.º 277/2011. 

Informo que foram realizadas tentativas de contato, por intermédio do celular: 11- 9***4-9**7, e envio de 
telegrama para o endereço informado no ato da inscrição, restando todos os meios infrutíferos. 

Informo, ainda, que os autos do processo estão à disposição para consulta e extração de cópias, no 
Departamento Técnico de Normas e Legislação – DTNL, na Secretaria de Administração, situada na Rua do 
Paço, 08, 1º andar, centro, Barueri/SP, no horário das 8h às 16h30m de segunda a sexta-feira. 

 
Barueri, 28 de julho de 2026. 

 

CILENE RODRIGUES BITTENCOURT 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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REGULAMENTO INTERNO DOS PROGRAMAS ESPORTIVOS DA SECRETARIA 

DE ESPORTES. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Este Regulamento estabelece as normas de funcionamento, organização, utilização dos 

espaços esportivos e participação nas atividades promovidas pela Secretaria de Esportes do 

Município de Barueri. 

Art. 2º As disposições deste Regulamento aplicam-se a: 
I – Alunos regularmente matriculados nas atividades esportivas e programas desenvolvidos pela 

Secretaria de Esportes; 

II – Atletas integrantes das equipes de representação esportiva do Município; 

III – Usuários autorizados a utilizar os espaços esportivos municipais; 

IV – Acompanhantes, responsáveis legais e visitantes; 

V – Servidores públicos, educadores esportivos e demais colaboradores vinculados à Secretaria 

de Esportes. 

 

Art. 3º São objetivos do Programa Esportivo da Secretaria de Esportes: 
I – Promover a prática esportiva, física, recreativa e de lazer à população; 
 
II – Incentivar hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida; 

III – Contribuir para o desenvolvimento físico, social e educacional dos participantes; 

IV – Assegurar ambiente seguro, harmonioso, inclusivo e acolhedor; 

V – Promover a utilização adequada dos equipamentos e espaços esportivos municipais; 

VI – Fomentar a formação esportiva e a participação em eventos, festivais e competições 

esportivas. 

Art. 4º O cumprimento das disposições deste Regulamento é obrigatório para todos os usuários 

dos polos esportivos da Secretaria de Esportes, sem distinção de qualquer natureza. 
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Art. 22. O Projeto de Lei Orçamentária Anual conterá reserva de 
contingência destinada a atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 23. Observado o disposto no artigo 9.º da Lei Complementar 
Federal n.º 101/2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e 
movimentação financeira para cumprimento das metas de resultado, estabelecidas 
no “Anexo de Metas Fiscais” desta Lei, o percentual de redução deverá incidir 
sobre o total das dotações, calculadas de forma proporcional à participação de 
cada Poder, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou 
legais. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste 

artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais poderes o correspondente 
montante que caberá a cada um na limitação de empenho e movimentação 
financeira, acompanhada, a comunicação, da devida memória de cálculo e da 
justificativa do ato. 
 

Art. 24. Para efeito da ressalva de que trata o artigo 16, § 3.º, da Lei 
Complementar n.º 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes 
da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, cujo valor total 
no exercício não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

Art. 25. A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas 
sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
 

Art. 26. Em cumprimento do disposto nos §§ 1.º, 2.º e 3.º, do artigo 4º 
da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, integram esta Lei o 
Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. 
   

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 

 

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

  

 

 

 
 
 

METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

RELATIVAS AO ANO ANTERIOR 
 

A Lei nº 3.019, de 14º de junho de 2023, que estabeleceu as diretrizes para 
elaboração da Lei Orçamentária de 2024 e foi revisada pela Lei nº 3.059, de 23 
de novembro de 2023, determinou que na estimativa das receitas e fixação das 
despesas, seriam consideradas a tendência de arrecadação daquele exercício, os 
reflexos das modificações econômicas e financeiras do Governo Federal, as 
alterações na legislação municipal e o crescimento econômico do Município. 

 
Tais parâmetros foram a base para composição da memória e metodologia 

de cálculo utilizadas na estimativa das receitas, demonstrados no Anexo Metas 
Fiscais, da referida lei.    

 
O exercício de 2025, em face das metas estabelecidas no ano anterior, 

comportou-se na forma demonstrada na tabela abaixo: 
 

Dados Valor (R$) 
Receita inicialmente prevista (Lei n.º 3.101/24) 5.478.878.000,00 
Receita revisada (Lei n.º 3.119/24)  5.870.930.000,00 
Arrecadação efetiva*  6.111.775.500,84 
Despesa revisada (Lei n.º 3.119/24) 5.870.930.000,00 
Total empenhado 5.535.217.031,48 

(*) Receitas do IPRESB: R$  
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

 

 

IV - a compatibilização das prioridades constantes da proposta 
orçamentária com as aprovadas nesta Lei; 

V - o demonstrativo de alocação de recursos para o financiamento 
das ações e serviços públicos de saúde, de que trata a Emenda 
Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000. 

 
Art. 11.  Na estimativa das receitas e fixação das despesas, considerar-

se-ão a tendência de arrecadação do presente exercício, os reflexos das 
modificações econômicas e financeiras do Governo Federal, as alterações na 
legislação municipal e o eventual crescimento econômico do Município. 

 
Art. 12. A elaboração da proposta orçamentária contemplará a 

participação popular, com a utilização de meios eletrônicos e audiências públicas, 
que poderá se manifestar quanto à destinação de parcela dos recursos públicos a 
serem aplicados em investimentos.   

 
§1º O valor destinado a atender as indicações da população será de até 

5% (cinco por cento) do total a ser aplicado em novos investimentos no exercício 
de 2027. 

 
§2º Entende-se por novos investimentos aqueles que serão iniciados no 

exercício de 2027, não se considerando para efeito de cálculo do valor referido no 
§1º os recursos do orçamento destinados a obras já em andamento. 

 
§3º Os investimentos serão selecionados por Comissão, relacionados 

por ordem de importância e prioridade e incluídos no orçamento até o alcance do 
limite estabelecido nos termos do §1º. 

 
§4º A Comissão que fará a análise e seleção dos investimentos a serem 

inscritos no orçamento será composta por membros da Secretaria de Finanças. 
 
Art. 13. A Lei Orçamentária não consignará novos projetos se não 

estiverem adequadamente atendidos aqueles que estiverem em andamento. 
 

Art. 14. A proposta orçamentária para o ano de 2027 deverá conter 
reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento 
fiscal. 

     

 

 

Art. 15. A Lei Orçamentária Anual poderá prever recursos específicos 
destinados à concessão de auxílios, subvenções ou congêneres a entidades civis 
de caráter cultural, de saúde, educacional, esportivo, beneficente, filantrópico, e 
prestadoras de assistência social, bem como outras instituições de cunho 
assistencial, de modo que possam elas, em parceria com o Município, desenvolver 
suas atividades. 

 
Art. 16. O Município poderá contribuir para custear despesas correntes 

e de capital de competência de outros entes da Federação, desde que haja lei 
autorizando a celebração de convênio, acordo, ajuste ou congênere, e crédito 
orçamentário próprio. 

 
Art. 17. O Poder Executivo poderá firmar convênios e/ou contratos de 

gestão com outras esferas de governo ou com entidades privadas, para 
desenvolvimento de programas nas áreas de educação, saúde, cultura, esportes, 
assistência social, justiça, segurança pública, habitação, transportes, urbanismo e 
meio ambiente.    

 
Art. 18. As movimentações do quadro de pessoal e as alterações 

salariais somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e estiverem 
atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal 
n.º 101/2000.   
 

 Art. 19. Até 31 de dezembro de 2026 o Executivo poderá submeter ao 
Legislativo propostas de alteração da legislação tributária. 

 
Art. 20. Até trinta (30) dias após a publicação da Lei Orçamentária 

Anual, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolso para o exercício, de maneira a compatibilizar 
os dispêndios com a arrecadação.  

 
Art. 21. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com amortizações, 

juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações 
contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal. 

 

 

 

Art. 22. O Projeto de Lei Orçamentária Anual conterá reserva de 
contingência destinada a atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 23. Observado o disposto no artigo 9.º da Lei Complementar 
Federal n.º 101/2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e 
movimentação financeira para cumprimento das metas de resultado, estabelecidas 
no “Anexo de Metas Fiscais” desta Lei, o percentual de redução deverá incidir 
sobre o total das dotações, calculadas de forma proporcional à participação de 
cada Poder, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou 
legais. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste 

artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais poderes o correspondente 
montante que caberá a cada um na limitação de empenho e movimentação 
financeira, acompanhada, a comunicação, da devida memória de cálculo e da 
justificativa do ato. 
 

Art. 24. Para efeito da ressalva de que trata o artigo 16, § 3.º, da Lei 
Complementar n.º 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes 
da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, cujo valor total 
no exercício não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

Art. 25. A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas 
sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
 

Art. 26. Em cumprimento do disposto nos §§ 1.º, 2.º e 3.º, do artigo 4º 
da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, integram esta Lei o 
Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. 
   

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 

 

LEI Nº  3.252, DE 28 DE JULHO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027  

 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando 
de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

 
Art. 1º Esta Lei fixa as diretrizes gerais da Administração Pública 

Municipal para o exercício financeiro de 2027, orienta a elaboração da Lei 
Orçamentária e dispõe sobre assuntos determinados pela Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

 
Art. 2º O Projeto de Lei Orçamentária Anual do Município para o 

Exercício de 2027 (PLOA – 2027) será elaborado em observância às diretrizes 
fixadas nesta Lei, na Lei Federal n.º 4.320/64 e na Lei Complementar Federal n.º 
101/2000. 

 
Art. 3º A proposta orçamentária do Município para 2027 contemplará 

programas constantes do Plano Plurianual a ser estabelecido para o quatriênio 
2026 a 2029 (PPA 2026 – 2029), detalhados em projetos e atividades com 
respectivos objetivos, metas e justificativas relativos ao exercício de 2027, 
observados os conceitos estabelecidos nas Portarias do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, inclusive na Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999.  

 
Art. 4º O Poder Executivo submeterá à aprovação legislativa eventuais 

alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores, valores 
e metas, quando da elaboração de sua proposta orçamentária, orientando a ação 
governamental para o exercício subsequente. 

 
Art. 5º As metas e prioridades para o exercício financeiro 2027 serão 

aquelas especificadas no Plano Plurianual relativo ao período de 2026 a 2029 

 

 

(PPA 2026 – 2029), devendo ser revisadas na Lei Orçamentária Anual de 2027 
(LOA – 2027), a ser subsidiada, inclusive, nos moldes do disposto no art. 6º do 
Decreto Municipal nº 9.787, de 12 de abril de 2023.   

 
Art. 6º O Poder Legislativo e as entidades da Administração Indireta 

encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2027, até o 
último dia útil do mês de julho de 2026, observadas as determinações contidas 
nesta Lei. 

 
Art. 7º Os créditos suplementares que vierem a ser abertos por decreto 

do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, 
relativas a inativos e pensionistas, débitos constantes de precatórios judiciais, 
serviços da dívida pública e despesas de exercícios anteriores, não onerarão o 
limite autorizado na Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 8º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no 

orçamento do exercício de 2027, a transposição, o remanejamento ou 
transferência de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 
outro, até 10 % (dez por cento) do limite da despesa fixada na Lei Orçamentária 
Anual, nos termos do art. 167, VI, da Constituição Federal de 1988. 

 
CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
 

Art. 9º A proposta orçamentária para o exercício de 2027 será 
encaminhada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal até 30 de setembro de 
2026, contendo: 

I - Mensagem; 
II - Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 10. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual deverá explicitar: 
I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas 

justificativas, em relação às determinações contidas nesta Lei; 
II - os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para 

o exercício; 
III - os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do 

Ensino, conforme disposto na Constituição Federal de 1988; 

 
 

DECRETO Nº 10.441, DE 22 DE JULHO DE 2026 
 
 

 
APROVA O REGULAMENTO 
GERAL DO PROGRAMA 
ESPORTIVO DA SECRETARIA DE 
ESPORTES DE BARUERI 

 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

 
 

D E C R E T A: 
 
 

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Geral do Programa Esportivo da 
Secretaria de Esportes. 

 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Prefeitura Municipal de Barueri, 22 de julho de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

  

 

 

 

REGULAMENTO INTERNO DOS 

PROGRAMAS ESPORTIVOS DA 

SECRETARIA DE ESPORTES 
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Art. 28. Nenhum usuário poderá alegar desconhecimento deste Regulamento para justificar o 

descumprimento de suas disposições. 

Art. 29. O uso recreativo dos polos esportivos dependerá de prévia autorização da 

Administração Municipal, observados os procedimentos oficiais vigentes. 

Art. 30. A atuação de personal trainers, instrutores particulares ou terceiros não autorizados 

pela Secretaria de Esportes é proibida nas dependências dos polos esportivos. 

Art. 31. Os visitantes deverão observar os mesmos padrões de conduta exigidos dos alunos e 

usuários. 

Parágrafo único. O descumprimento das normas de conduta poderá ensejar a retirada do 

visitante das dependências esportivas e a restrição de futuras visitas, mediante decisão 

fundamentada da Administração. 

 
CAPÍTULO VII 
DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 
Seção I 

Da Administração dos Polos Esportivos 

Art. 32. Compete à Administração dos polos esportivos: 
I – Assegurar o cumprimento deste Regulamento e das demais normas aplicáveis; 

II – Divulgar amplamente as regras de funcionamento das unidades esportivas; 

III – Orientar usuários, alunos, atletas, acompanhantes e visitantes acerca das normas de 

utilização dos espaços; 

IV – Disponibilizar materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades, 

observadas as condições de uso e disponibilidade; 

V – Zelar pela conservação das instalações, equipamentos e materiais esportivos; 

VI – Promover ambiente seguro, acolhedor, inclusivo e adequado à prática esportiva; 

VII – Divulgar dias, horários de funcionamento, programação de atividades e eventuais 

alterações; 
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VIII – Utilizar aparelhos sonoros, instrumentos musicais ou equipamentos que perturbem o 

regular desenvolvimento das atividades; 

IX – Promover jogos de azar ou apostas de qualquer natureza; 

X – Permanecer em áreas restritas ou de acesso controlado sem autorização. 

Art. 23. É expressamente proibido: 
I – Portar, consumir, distribuir ou comercializar drogas ilícitas; 
 
II – Portar ou consumir bebidas alcoólicas; 
 
III – Fumar cigarros, cigarros eletrônicos, narguilés ou produtos similares; 

IV – Portar armas de qualquer natureza, ressalvadas as hipóteses autorizadas por lei; 

V – Praticar atos de violência física, verbal ou psicológica; 

VI – Adotar comportamentos que coloquem em risco a segurança dos frequentadores. 

Art. 24. A entrada de animais nas dependências esportivas é proibida. 

Parágrafo único. Excetuam-se da vedação prevista no caput os cães-guia e os animais de 

assistência autorizados pela legislação vigente. 

Art. 25. Os espaços esportivos somente poderão ser utilizados: 
I – Por alunos regularmente matriculados, nos dias e horários das atividades em que estejam 
inscritos; 
 
II – Por usuários autorizados mediante autorização de uso de próprio público; 

III – Em eventos ou atividades expressamente autorizados pela Secretaria de Esportes. 

Art. 26. Os usuários deverão apresentar-se às atividades com vestimenta adequada à modalidade 

praticada e em conformidade com as orientações técnicas da Secretaria de Esportes. 

§1º Recomenda-se a utilização de garrafa de água individual e toalha de uso pessoal. 

§2º É vedada a permanência de usuários com o torso desnudo nas dependências esportivas. 

Art. 27. Após a utilização dos materiais e equipamentos esportivos, os usuários deverão 

devolvê-los aos locais destinados para guarda e armazenamento. 
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X – Deficiência; 

XI – qualquer outra característica protegida pela legislação vigente. 

Parágrafo único. A prática das condutas previstas neste artigo sujeitará o infrator às medidas 

disciplinares previstas neste Regulamento, sem prejuízo das responsabilidades civil, 

administrativa e penal cabíveis. 

Art. 20. É vedada a utilização das dependências esportivas para a realização de manifestações 

ou atividades incompatíveis com suas finalidades institucionais. 

Parágrafo único. A Administração poderá autorizar atividades institucionais, educativas, 

comunitárias ou de interesse público, desde que compatíveis com as finalidades da Secretaria 

de Esportes. 

 
CAPÍTULO VI 
DA UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESPORTIVOS 
 
Art. 21. Os espaços esportivos destinam-se prioritariamente à realização das atividades 

promovidas, coordenadas ou autorizadas pela Secretaria de Esportes. 

Art. 22. É proibido nas dependências dos polos esportivos: 
I – Utilizar skates, patins, bicicletas ou equipamentos similares em locais não destinados a essa 
finalidade; 
 
II – Utilizar equipamentos que possam causar danos às instalações ou colocar em risco a 

integridade física dos frequentadores; 

III – Ingressar em quadras, pistas ou academias utilizando calçados inadequados à prática 

esportiva ou que possam danificar o piso; 

IV – Ingressar com alimentos ou bebidas em locais destinados à realização das atividades, salvo 

autorização expressa da Administração; 

V – Praticar atividades esportivas fora dos locais especificamente destinados para esse fim, 

salvo em eventos ou atividades autorizadas pela Secretaria de Esportes; 

VI – Arremessar ou utilizar bolas em locais não destinados à prática esportiva; 

VII – Comercializar produtos ou serviços sem autorização prévia da Administração; 
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IX – Comunicar à Administração quaisquer situações que possam comprometer a segurança 

dos frequentadores. 

Art. 17. Os alunos e usuários deverão contribuir para a preservação dos bens públicos e para a 

adequada utilização dos equipamentos esportivos. 

Parágrafo único. Aquele que causar dano ao patrimônio público, diretamente ou por intermédio 

de seus dependentes, convidados ou acompanhantes, ficará sujeito à reparação dos prejuízos, 

sem prejuízo das demais medidas administrativas e legais cabíveis. 

Art. 18. Os alunos e usuários deverão tratar com respeito, urbanidade e cordialidade: 
I – Servidores públicos; 
 
II – Educadores esportivos; 

III – Colaboradores; 

IV – Alunos; 

V – Atletas; 

VI – Visitantes; 

VII – Demais frequentadores dos polos esportivos. 

Art. 19. É vedada qualquer forma de discriminação, preconceito, intimidação, constrangimento, 
assédio ou manifestação ofensiva baseada em: 
I – Raça ou etnia; 
 
II – Cor; 

III – Sexo; 

IV – Gênero; 

V – Orientação sexual; 

VI – Religião ou crença; 

VII – Nacionalidade; 

VIII – Idade; 

IX – Condição social; 
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X – Comunicar à Administração situações que comprometam a segurança, a integridade física 

ou o adequado funcionamento das atividades. 

Art. 14. O aluno que localizar bem ou objeto perdido nas dependências esportivas deverá 

entregá-lo imediatamente à Administração do local. 

§1º Os objetos encontrados permanecerão sob guarda da Administração pelo prazo estabelecido 

em norma interna. 

§2º Decorrido o prazo sem identificação ou retirada pelo proprietário, será adotada a destinação 

administrativa cabível. 

Art. 15. A Secretaria de Esportes não se responsabiliza: 
I – Por objetos pessoais perdidos, esquecidos, furtados ou extraviados nas dependências dos 
polos esportivos; 
 
II – Pela divulgação, por terceiros, de imagens, vídeos ou conteúdos produzidos por alunos, 

usuários ou visitantes em redes sociais ou outros meios de comunicação. 

 
CAPÍTULO V 
DOS DEVERES DOS ALUNOS E USUÁRIOS 
 
Art. 16. Constituem deveres dos alunos e usuários: 
I – Cumprir integralmente as disposições deste Regulamento; 
 
II – Observar as orientações expedidas pela Administração e pelos educadores esportivos; 

III – Respeitar os horários de funcionamento e utilização dos espaços esportivos; 

IV – Zelar pela conservação do patrimônio público; 

V – Utilizar adequadamente os equipamentos e materiais disponibilizados; 

VI – Preservar a limpeza e organização das dependências esportivas; 

VII – Manter conduta compatível com os princípios de convivência, respeito e cidadania; 

VIII – Apresentar, sempre que solicitado, documentos, laudos, atestados ou demais informações 

necessárias à participação nas atividades; 
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§4º A Secretaria de Esportes não se responsabiliza por objetos perdidos, esquecidos ou 

extraviados nas dependências dos polos esportivos. 

§5º Os alunos, usuários e acompanhantes deverão respeitar as orientações dos educadores 

esportivos e da Administração, sob pena de aplicação das medidas disciplinares previstas neste 

Regulamento. 

§6º Nos casos de reincidência ou de infrações graves, a participação nas atividades poderá ser 

suspensa mediante decisão fundamentada da autoridade competente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS DOS ALUNOS 
 
Art. 13. São direitos dos alunos regularmente matriculados: 
I – Frequentar e utilizar as instalações e dependências dos polos esportivos durante os horários 
destinados às atividades em que estejam regularmente inscritos; 
 
II – Usufruir de ambiente seguro, saudável, organizado e compatível com a prática esportiva; 

III – Receber informações sobre horários, atividades, eventos, alterações de programação e 

demais assuntos relacionados às atividades esportivas; 

IV – Participar das atividades compatíveis com sua faixa etária, nível técnico e demais critérios 

estabelecidos pela Secretaria de Esportes, observada a disponibilidade de vagas; 

V – Ter acesso ao presente Regulamento e às demais normas de funcionamento dos polos 

esportivos; 

VI – Utilizar os materiais esportivos disponibilizados pela Secretaria de Esportes para 

desenvolvimento das atividades; 

VII – Ser orientado quanto às normas de conduta, segurança e utilização dos espaços esportivos; 

VIII – Ser tratado com respeito, urbanidade, dignidade e igualdade, sem discriminação de 

qualquer natureza; 

IX – Apresentar sugestões, solicitações, reclamações ou denúncias à Administração; 
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§1º Será cancelada a matrícula do aluno que ultrapassar os limites de faltas injustificadas 

estabelecidos pela Secretaria de Esportes. 

§2º Os limites de faltas poderão ser definidos mediante ato administrativo específico, 

observadas as características de cada modalidade. 

Art. 10. Os alunos menores de doze anos deverão permanecer acompanhados por responsável 

legal ou por pessoa formalmente autorizada durante sua permanência nos polos esportivos. 

§1º Excepcionalmente, poderá ser autorizada a participação desacompanhada de aluno menor 

de doze anos mediante apresentação do formulário constante do Anexo I deste Regulamento. 

§2º A autorização prevista no § 1º não afasta a responsabilidade dos pais ou responsáveis legais 

pelos atos praticados pelo menor. 

Art. 11. Os alunos e respectivos acompanhantes deverão: 
I – Comparecer ao local das atividades com antecedência compatível ao horário estabelecido; 
 
II – Permanecer apenas nos locais destinados à espera e acompanhamento definidos pela 

Administração; 

III – deixar as dependências do polo esportivo após o término das atividades, observado o prazo 

estabelecido pela Administração local. 

Parágrafo único. Os alunos matriculados em mais de uma atividade no mesmo período poderão 

permanecer no polo esportivo entre uma atividade e outra, desde que observem as orientações 

da Administração. 

Art. 12. O acesso às aulas observará os horários previamente estabelecidos pela Secretaria de 

Esportes. 

§1º Será admitida tolerância para atraso conforme critérios definidos pela Administração. 

§2º Após o término do período de tolerância, o ingresso do aluno na atividade poderá ser 

impedido pelo educador esportivo ou pela Administração do polo esportivo. 

§3º Cabe aos alunos, usuários e acompanhantes a guarda de seus pertences pessoais durante o 

período de permanência nas dependências esportivas. 
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§1º Para realização da matrícula o interessado deverá possuir Cadastro Cidadão ativo e 

regularizado, observadas as exigências estabelecidas pela Administração Municipal. 

§2º Após a inscrição no sistema oficial, o aluno deverá comparecer ao local da atividade para 

preenchimento dos formulários obrigatórios e demais procedimentos exigidos para efetivação 

da matrícula. 

§3º A matrícula somente será considerada efetivada após o cumprimento de todas as exigências 

administrativas, técnicas e de saúde previstas neste Regulamento. 

Art. 7º O aluno com deficiência será inicialmente encaminhado ao Departamento de Inclusão 

para avaliação técnica destinada à definição das condições adequadas de participação na 

modalidade escolhida. 

§1º Poderão ser solicitados laudos, relatórios ou demais documentos necessários à avaliação 

técnica. 

§2º A matrícula do aluno com deficiência observará os mesmos critérios de inscrição aplicáveis 

aos demais alunos, condicionada à existência de vagas e às disposições previstas neste 

Regulamento. 

§3º A ausência de informação acerca da deficiência no momento da inscrição poderá ensejar 

reavaliação técnica posterior, visando garantir a adequada inclusão do aluno e a qualidade do 

atendimento prestado. 

Art. 8º A matrícula de não munícipes será permitida exclusivamente: 
I – Aos atletas integrantes das equipes de formação esportiva que representem oficialmente o 
Município de Barueri; 
 
II – Aos servidores públicos municipais e seus dependentes regularmente cadastrados nos 

sistemas oficiais da Administração Municipal; 

III – Em outras hipóteses expressamente autorizadas pela Secretaria de Esportes. 

Seção II 

Da Frequência e Permanência 

Art. 9º A manutenção da matrícula dependerá da frequência regular do aluno às atividades. 
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CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 
 
Art. 5º Para os fins deste Regulamento considera-se: 
I – Aluno: pessoa regularmente matriculada em atividade esportiva, física ou de qualidade de 
vida oferecida pela Secretaria de Esportes; 
 
II – Atleta: aluno integrante de equipe de representação esportiva vinculada à Secretaria de 

Esportes; 

III – Usuário: qualquer pessoa autorizada a utilizar os espaços esportivos municipais; 

IV – Acompanhante: pessoa responsável por acompanhar aluno menor de idade ou pessoa que 

necessite de assistência; 

V – Responsável legal: pai, mãe, tutor, curador ou pessoa legalmente investida da 

responsabilidade pelo aluno; 

VI – Visitante: pessoa autorizada a ingressar nas dependências dos polos esportivos sem vínculo 

direto com as atividades oferecidas; 

VII – Educador esportivo: profissional responsável pela condução, orientação e 

acompanhamento das atividades esportivas; 

VIII – Colaborador: servidor público, empregado público, estagiário, prestador de serviços ou 

terceiro autorizado a atuar nos polos esportivos; 

IX – Polo esportivo: equipamento público administrado pela Secretaria de Esportes destinado 

à prática de atividades esportivas, físicas ou recreativas; 

X – Departamento de Inclusão: setor técnico responsável pela avaliação, orientação e 

acompanhamento dos alunos com deficiência. 

CAPÍTULO III 
DA MATRÍCULA DOS ALUNOS NAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
Seção I 

Da Matrícula 

Art. 6º As matrículas nas atividades esportivas serão realizadas por meio do Portal de Matrículas 

ou outro sistema oficial disponibilizado pela Administração Municipal. 
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CAPÍTULO XV 
DO ATENDIMENTO FISIOTERÁPICO 
 
Art. 72. O atendimento fisioterápico especializado destina-se à prevenção, tratamento e 

reabilitação de lesões relacionadas à prática esportiva. 

Art. 73. O acesso ao atendimento fisioterápico dependerá da apresentação dos documentos 

exigidos pelos protocolos técnicos vigentes. 

§1º A guia ou encaminhamento médico deverá estar devidamente assinada, datada e dentro do 

prazo de validade estabelecido pela Secretaria de Esportes. 

§2º O usuário deverá apresentar a documentação complementar eventualmente exigida para 

caracterização da lesão e do tratamento proposto. 

Art. 74. Os atendimentos fisioterápicos poderão ser destinados: 
I – Aos alunos regularmente matriculados; 

II – Aos atletas vinculados às equipes de representação esportiva; 

III – Aos servidores vinculados à Secretaria de Esportes; 

IV – Aos demais usuários autorizados pela Administração. 

Art. 75. As lesões decorrentes da prática esportiva deverão ser registradas em formulário 

próprio, observadas as normas estabelecidas no Anexo V deste Regulamento. 

Art. 76. Os casos de lesões agudas, subagudas ou crônicas serão avaliados pela equipe técnica 

responsável, que definirá o encaminhamento mais adequado. 

Parágrafo único. Quando necessário, o usuário poderá ser encaminhado aos serviços 

especializados da rede municipal de saúde. 

Art. 77. O número de sessões fisioterápicas será definido pelo profissional responsável, 

observados os critérios clínicos e funcionais aplicáveis. 

Art. 78. Os usuários deverão comparecer aos atendimentos nos horários previamente 

agendados. 

§1º Será admitida tolerância para atraso conforme protocolo estabelecido pelo setor. 

§2º As faltas deverão ser comunicadas previamente sempre que possível. 
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Art. 65. A idade mínima para atendimento nutricional será de dezesseis anos, salvo situações 

excepcionais justificadas por parecer técnico. 

Art. 66. Os agendamentos e retornos poderão ser realizados mediante encaminhamento dos 

educadores esportivos, coordenadores ou diretamente pelo setor responsável, conforme 

procedimentos administrativos vigentes. 

Art. 67. O atendimento nutricional terá como objetivos: 
I – Promover hábitos alimentares saudáveis; 

II – Orientar a alimentação adequada para a prática esportiva; 

III – Auxiliar na prevenção de doenças relacionadas à alimentação; 

IV – Contribuir para o desempenho esportivo e qualidade de vida dos usuários. 

 

CAPÍTULO XIV 
DO ATENDIMENTO DE ENFERMAGEM 
 

Art. 68. Os serviços de enfermagem atenderão alunos, atletas e servidores vinculados à 

Secretaria de Esportes, observados os protocolos técnicos aplicáveis. 

Art. 69. Os atendimentos de enfermagem poderão ocorrer por demanda espontânea ou mediante 

encaminhamento dos profissionais da Secretaria de Esportes. 

Art. 70. Nos casos em que houver necessidade de remoção para unidade de saúde, deverão ser 

observados os protocolos de atendimento e segurança vigentes. 

§1º Sempre que possível, deverá ser providenciada a presença de acompanhante ou responsável 

legal. 

§2º Os familiares ou responsáveis legais deverão ser comunicados imediatamente quando o 

atendimento envolver menor de idade ou situação que exija remoção para atendimento externo. 

Art. 71. Os menores de idade deverão permanecer acompanhados por responsável legal, 

acompanhante autorizado ou servidor designado pela Secretaria de Esportes durante os 

procedimentos necessários ao atendimento emergencial. 
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CAPÍTULO XII 
DO ATENDIMENTO MÉDICO ESPORTIVO 
 

Art. 59. O atendimento médico esportivo será destinado aos alunos, atletas e servidores 

vinculados à Secretaria de Esportes. 

Art. 60. O encaminhamento para consulta médica deverá observar os procedimentos 

estabelecidos pela Secretaria de Esportes. 

§1º A primeira consulta do aluno ou atleta deverá ser solicitada pelo educador esportivo 

responsável ou pela coordenação da modalidade. 

§2º Os retornos poderão ser agendados diretamente pelo setor responsável, observados os 

critérios técnicos aplicáveis. 

Art. 61. Nos casos de lesão decorrente das atividades esportivas, deverão ser apresentados os 

documentos exigidos pelo setor responsável. 

Parágrafo único. A Ficha de Registro de Lesão, constante do Anexo V deste Regulamento, 

deverá ser preenchida pelo educador esportivo responsável pela atividade no momento da 

ocorrência ou tão logo seja possível. 

Art. 62. Os atletas vinculados às equipes de representação esportiva deverão observar os 

procedimentos específicos de encaminhamento definidos pela coordenação técnica das 

respectivas modalidades. 

Art. 63. Os profissionais das áreas de enfermagem, nutrição e fisioterapia poderão encaminhar 

usuários ao atendimento médico especializado sempre que identificarem necessidade clínica ou 

funcional. 

 
CAPÍTULO XIII 
DO ATENDIMENTO NUTRICIONAL 
 

Art. 64. O atendimento nutricional será destinado aos alunos, atletas e servidores vinculados à 

Secretaria de Esportes. 
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Art. 54. As reuniões da Comissão poderão ocorrer presencialmente ou por meio eletrônico, 

mediante convocação da Secretaria de Esportes. 

Art. 55. A composição, funcionamento interno e demais procedimentos da Comissão 

Disciplinar poderão ser detalhados em ato administrativo específico e no Anexo IV deste 

Regulamento. 

 
CAPÍTULO XI 
DO DEPARTAMENTO TÉCNICO INTERDISCIPLINAR ESPECIALIZADO 
 

Art. 56. O Departamento Técnico Interdisciplinar Especializado constitui unidade de apoio 

técnico da Secretaria de Esportes destinada à promoção da saúde, prevenção de lesões, 

reabilitação funcional e inclusão dos participantes dos programas esportivos municipais. 

Art. 57. O Departamento Técnico Interdisciplinar Especializado atuará por meio das áreas de: 
I – Medicina Esportiva; 

II – Nutrição; 

III – Enfermagem; 

IV – Fisioterapia; 

V – Inclusão; 

VI – Outras especialidades eventualmente instituídas pela Secretaria de Esportes. 

Art. 58. Constituem atribuições do Departamento Técnico Interdisciplinar Especializado: 
I – Realizar atendimentos multidisciplinares voltados à prevenção, promoção da saúde e 

reabilitação esportiva; 

II – Prestar assistência técnica aos alunos, atletas e demais usuários vinculados aos programas 

esportivos; 

III – Realizar avaliações clínicas, funcionais e orientações preventivas; 

IV – Acompanhar situações que demandem intervenção especializada; 

V – Desenvolver ações educativas relacionadas à saúde, atividade física e qualidade de vida; 

VI – Auxiliar os programas esportivos quanto à inclusão e acessibilidade. 
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Art. 47. Concluída a instrução, os autos serão encaminhados à Comissão Disciplinar para 

análise e emissão de parecer. 

Art. 48. A decisão final caberá à autoridade competente da Secretaria de Esportes. 

Art. 49. Da decisão caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, dirigido à 

autoridade superior competente. 

CAPÍTULO X 
DA COMISSÃO DISCIPLINAR 
 

Art. 50. A Comissão Disciplinar constitui órgão consultivo e de assessoramento responsável 

pela análise das ocorrências disciplinares relacionadas às atividades da Secretaria de Esportes. 

Art. 51. Compete à Comissão Disciplinar: 
I – Analisar os fatos e documentos constantes dos processos disciplinares; 
 
II – Emitir parecer técnico sobre as infrações apuradas; 

III – Sugerir a aplicação das penalidades cabíveis; 

IV – Recomendar medidas preventivas e educativas; 

V – Auxiliar na uniformização dos procedimentos disciplinares. 

Art. 52. A Comissão Disciplinar será composta por: 

I – Administrador do Próprio Público onde ocorrer a infração; 

II – Coordenador Técnico da modalidade esportiva envolvida, quando aplicável; 

III – Coordenador do Programa Qualidade de Vida, quando aplicável; 

IV – Representante da Gestão da Secretaria de Esportes; 

V – Educador esportivo envolvido na atividade, quando sua participação for considerada 

necessária para esclarecimento dos fatos. 

Art. 53. Os membros da Comissão deverão atuar com imparcialidade, observando os princípios 

da legalidade, moralidade, razoabilidade, proporcionalidade e interesse público. 
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II – Prestação de informações falsas relevantes para matrícula ou permanência no programa; 

III – Prática de atos atentatórios à dignidade sexual; 

IV – Consumo, porte, distribuição ou comercialização de drogas ilícitas; 

V – Porte de arma em desacordo com a legislação vigente; 

VI – Prática de furto, roubo, ameaça, intimidação ou conduta criminosa; 

VII – Agressão física contra qualquer pessoa nas dependências esportivas; 

VIII – Prática de qualquer crime nas dependências dos polos esportivos. 

Art. 43. Independentemente da penalidade aplicada, o infrator responderá pela reparação dos 

danos causados ao patrimônio público ou a terceiros, observada a legislação aplicável. 

 
CAPÍTULO IX 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  

Art. 44. A aplicação das penalidades previstas neste Regulamento observará o contraditório, a 

ampla defesa e o devido processo administrativo. 

Art. 45. A instauração do procedimento disciplinar poderá ocorrer: 
I – Mediante comunicação formal da Administração; 

II – Mediante relatório de servidor ou educador esportivo; 

III – Mediante denúncia devidamente identificada; 

IV – Por determinação da autoridade competente. 

Art. 46. Instaurado o procedimento, o interessado será notificado para apresentar defesa no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

§1º Quando o interessado for menor de idade, a notificação será dirigida ao responsável legal. 

§2º Poderão ser juntados documentos, declarações e demais elementos probatórios 

considerados pertinentes. 
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V – Exclusão do Programa Esportivo; 

VI – Impedimento temporário de acesso aos polos esportivos. 

Art. 39. A penalidade de orientação será aplicada às infrações de menor gravidade, 
especialmente nos casos de: 
I – Utilização inadequada de instalações, materiais ou equipamentos; 

II – Perturbação do regular desenvolvimento das atividades; 

III – Permanência em locais não autorizados; 

IV – Descumprimento ocasional de normas de convivência; 

V – Consumo de alimentos ou bebidas em locais inadequados. 

Art. 40. A advertência poderá ser aplicada nos casos de: 

I – Reincidência em infrações passíveis de orientação; 

II – Descumprimento deliberado das normas estabelecidas; 

III – Danos de pequena monta ao patrimônio público; 

IV – Divulgação de informações falsas; 

V – Condutas incompatíveis com os princípios de convivência previstos neste Regulamento. 

Parágrafo único. A advertência será formalizada por escrito e registrada nos controles 

administrativos da Secretaria de Esportes. 

Art. 41. A suspensão poderá ser aplicada nos casos de: 
I – Reincidência em infrações anteriormente advertidas; 

II – Desrespeito a servidores, educadores esportivos ou colaboradores; 

III – Desacato a agentes públicos no exercício de suas funções; 

IV – Agressão verbal contra qualquer frequentador dos polos esportivos; 

V – Descumprimento injustificado de determinações administrativas regularmente expedidas; 

VI – Outras infrações de gravidade intermediária. 

Art. 42. A exclusão do Programa Esportivo poderá ser aplicada nos casos de: 
I – Reincidência em infrações passíveis de suspensão; 
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Art. 35. É vedado aos Educadores Esportivos: 
I – Praticar qualquer forma de discriminação ou assédio; 

II – Utilizar linguagem ofensiva, vexatória ou incompatível com o ambiente educacional e 

esportivo; 

III – Expor alunos ou atletas a situações desnecessárias de constrangimento; 

IV – Descumprir normas de segurança aplicáveis às atividades esportivas. 

 
CAPÍTULO VIII 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Seção I 

Das Infrações Disciplinares 

Art. 36. Constitui infração disciplinar toda ação ou omissão praticada por aluno, atleta, usuário, 

acompanhante ou visitante que contrarie as disposições deste Regulamento. 

Art. 37. As infrações serão apuradas considerando: 
I – A gravidade da conduta; 

II – Os danos causados; 

III – A intenção do agente; 

IV – A repercussão da ocorrência; 

V – A reincidência; 

VI – As circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

Seção II 

Das Penalidades 

Art. 38. As penalidades aplicáveis são: 
I – Orientação; 

II – Advertência; 

III – Suspensão; 

IV – Cancelamento da matrícula; 
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VIII – Comunicar previamente, sempre que possível, as restrições de uso de instalações e 

alterações na programação; 

IX – Adotar as providências necessárias ao regular funcionamento dos polos esportivos; 

X – Prestar atendimento respeitoso, eficiente e isonômico a todos os usuários; 

XI – Estimular a participação da população em atividades esportivas, físicas e de lazer; 

XII – Promover ações voltadas à inclusão, acessibilidade e convivência comunitária; 

XIII – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento. 

Art. 33. Constitui prerrogativa da Secretaria de Esportes planejar, organizar, implantar, alterar, 

suspender ou extinguir atividades esportivas, programas, turmas, horários e utilização dos 

espaços esportivos, observados o interesse público, a disponibilidade de recursos e as diretrizes 

da Administração Municipal. 

Seção II 

Dos Educadores Esportivos 

Art. 34. Compete aos Educadores Esportivos: 
I – Orientar técnica e pedagogicamente os alunos e atletas; 

II – Respeitar as limitações físicas, técnicas e individuais dos participantes; 

III – Promover ambiente seguro e adequado ao desenvolvimento das atividades; 

IV – Tratar todos os participantes com respeito, urbanidade e imparcialidade; 

V – Observar os horários estabelecidos para início e término das atividades; 

VI – Zelar pela integridade física dos participantes durante as atividades sob sua 

responsabilidade; 

VII – Comunicar à Administração situações de risco, irregularidades ou ocorrências relevantes; 

VIII – Incentivar valores relacionados à cidadania, disciplina, respeito e convivência social; 

IX – Participar das ações de capacitação e formação promovidas pela Secretaria de Esportes; 

X – Manter conduta ética compatível com as atribuições do cargo ou função; 

XI – Cumprir os deveres funcionais previstos na legislação municipal aplicável. 
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Questionário de Prontidão para Atividade Física - PAR-Q (verso) 
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Anexo II – Questionário de Prontidão para Atividade Física - PAR-Q (frente) Artigo 3º, 

parágrafo 17º
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Anexo I – Autorização (artigo 02, parágrafo 9º) 
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Art. 116º. Seguindo as orientações da Lei nº 10.848, de 06 de julho de 2.001, fica estabelecido 

que todos os alunos que responderem positivamente a qualquer das perguntas do PAR-Q, lhes 

será exigida a assinatura do “Termo de Responsabilidade para Prática de Atividade Física” e a 

apresentação de um atestado médico autorizando a prática de atividades esportivas. 

Art. 117º. Para alunos com idade a partir de 70 (setenta) anos que realizarão práticas de 

modalidades esportivas/físicas é exigido que o aluno apresente um atestado médico específico, 

conforme Lei Estadual Nº 16.724/18 e Lei nº 10.848, sem necessidade do preenchimento do 

PAR-Q. Ressalta-se que a validade do atestado médico é de 6 (seis) meses. Além do atestado 

físico, ressalta-se que o aluno deverá responder a ficha anamnese. 

§1º a omissão de dados de saúde no Questionário de Prontidão para Atividade Física pode 

implicar na não efetivação da vaga requerida ou, no caso do usuário ativo, na suspensão da 

matrícula até que a situação seja regularizada. 

Nota: Documento disponibilizado no Sistema de Controle de Alunos e Frequência - CAF. 

 

Secretaria de Esportes de Barueri 
Emitido em: 30/06/2026
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Art. 105. Os atos complementares necessários à execução deste Regulamento poderão ser 

expedidos pela Secretaria de Esportes mediante instruções, comunicados, portarias ou normas 

administrativas específicas. 

Art. 106. A Secretaria de Esportes poderá promover revisões periódicas deste Regulamento 

para adequação às necessidades administrativas, técnicas, operacionais e legais. 

Art. 107. As alterações deste Regulamento deverão ser formalizadas por ato administrativo da 

autoridade competente. 

Art. 108. O descumprimento das disposições deste Regulamento sujeitará os infratores às 

medidas administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e 

penal previstas em lei. 

Art. 109. Permanecem válidos os atos administrativos regularmente praticados com 

fundamento nas versões anteriores deste Regulamento, desde que não contrariem suas 

disposições. 

Art. 110. Ficam revogadas todas as disposições internas em contrário. 

Art. 111. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
CAPÍTULO XXIII 
DO QUESTIONÁRIO DE PRONTIDÃO PARA ATIVIDADE FÍSICA E DA 
OBRIGATORIEDADE DE ATESTADOS MÉDICOS  
 
Art. 112º. O Questionário de Prontidão para Atividade Física - PAR-Q (anexo II) - terá validade 

de 1(um) ano a partir da data descrita no formulário. 

Art. 113º. O atestado médico físico terá validade de 1(um) ano, ou a critério do médico, a partir 

da data descrita no documento. 

Art. 114º. Fica estabelecido que todos os alunos adultos (quando estiverem inscritos em alguma 

aula Modalidades e/ou academia) deverão responder a Ficha Anamnese, Anexo III. 

Art. 115º. Seguindo as orientações da Lei nº 10.848, de 06 de julho de 2.001, fica estabelecido 

que todos os alunos que realizarão práticas de modalidades esportivas/físicas, deverão responder 

o PAR-Q, independentemente da sua idade. 
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Art. 98. Os participantes convocados para eventos esportivos poderão ser desligados da 

delegação em razão de descumprimento deste Regulamento ou de normas complementares 

expedidas pela Secretaria de Esportes. 

CAPÍTULO XXI 
DOS ANEXOS 
 

Art. 99. Integram este Regulamento os seguintes anexos: 
I – Anexo I – Autorização para Comparecimento Desacompanhado; 
 
II – Anexo II – Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q); 

III – Anexo III – Ficha de Anamnese; 

IV – Anexo IV – Portaria de Criação e Funcionamento da Comissão Disciplinar; 

V – Anexo V – Ficha de Registro de Lesão. 

Art. 100. Os anexos possuem caráter complementar e integram o presente Regulamento para 

todos os efeitos administrativos. 

Art. 101. A atualização de formulários, fichas, modelos e documentos constantes dos anexos 

poderá ocorrer por ato administrativo da Secretaria de Esportes, desde que não altere o conteúdo 

normativo deste Regulamento. 

CAPÍTULO XXII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 102. O ingresso e a permanência nos polos esportivos pressupõem o conhecimento e a 

aceitação das disposições deste Regulamento. 

Art. 103. Nenhum participante poderá alegar desconhecimento das normas aqui estabelecidas 

para justificar seu descumprimento. 

Art. 104. As situações não previstas neste Regulamento serão analisadas e decididas pela 

Secretaria de Esportes, observados os princípios da legalidade, razoabilidade, 

proporcionalidade e interesse público. 
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Art. 91. Os dados pessoais e documentos apresentados pelos participantes serão armazenados 

e protegidos de acordo com os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Art. 92. O compartilhamento de informações entre setores da Secretaria de Esportes ocorrerá 

exclusivamente quando necessário ao adequado desenvolvimento das atividades e observadas 

as normas de sigilo e proteção de dados. 

 

CAPÍTULO XIX 
DO USO DE IMAGEM 
 
Art. 93. A participação em atividades, festivais, apresentações, eventos e competições 

promovidos pela Secretaria de Esportes poderá implicar registro fotográfico, audiovisual ou 

jornalístico para fins institucionais. 

§1º Os registros poderão ser utilizados para divulgação institucional das atividades da Secretaria 

de Esportes, sem finalidade comercial. 

§2º A utilização da imagem de menores de idade observará as autorizações exigidas pela 

legislação vigente. 

§3º O uso institucional da imagem não gera direito a remuneração ou indenização. 

Art. 94. A Secretaria de Esportes poderá divulgar resultados esportivos, participação em 

eventos, premiações e ações institucionais em seus canais oficiais de comunicação. 

CAPÍTULO XX 
DOS EVENTOS ESPORTIVOS E REPRESENTAÇÃO MUNICIPAL 
 
Art. 95. Os alunos e atletas convocados para representar o Município deverão observar as 

normas técnicas, administrativas e disciplinares estabelecidas pela Secretaria de Esportes. 

Art. 96. A participação em competições oficiais dependerá do cumprimento dos requisitos 

técnicos definidos pela coordenação responsável. 

Art. 97. Os atletas deverão manter conduta compatível com a representação institucional do 

Município em treinamentos, viagens, eventos e competições. 
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II – Qualidade pedagógica das atividades; 

III – Segurança dos alunos e profissionais envolvidos; 

IV – Efetiva participação dos alunos nas atividades esportivas; 

V – Respeito às diferenças e promoção da equidade. 

Art. 86. A Secretaria de Esportes poderá estabelecer protocolos complementares de inclusão, 

acessibilidade e acompanhamento especializado, observadas as normas legais vigentes. 

 

CAPÍTULO XVII 
DA INTEGRAÇÃO ENTRE OS SERVIÇOS TÉCNICOS 
 
Art. 87. Os profissionais das áreas médica, nutricional, fisioterápica, de enfermagem e inclusão 

atuarão de forma integrada sempre que necessário ao adequado atendimento dos usuários. 

Art. 88. O compartilhamento de informações entre os setores observará a legislação vigente, 

especialmente as normas relativas à proteção de dados pessoais, sigilo profissional e 

preservação da intimidade dos usuários. 

 

CAPÍTULO XVIII 
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
Art. 89. O tratamento de dados pessoais dos alunos, atletas, usuários, responsáveis legais, 
colaboradores e demais participantes observará a legislação vigente, especialmente a Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
Art. 90. Os dados coletados pela Secretaria de Esportes serão utilizados exclusivamente para: 
I – Realização de matrículas e cadastros; 

II – Gestão administrativa das atividades esportivas; 

III – Acompanhamento técnico, médico e multidisciplinar dos participantes; 

IV – Atendimento às exigências legais e administrativas; 

V – Elaboração de relatórios estatísticos e indicadores de gestão, resguardada a identificação 

individual dos usuários. 
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§3º O número máximo de faltas justificadas e injustificadas será definido pelos procedimentos 

internos do serviço. 

Art. 79. O abandono injustificado do tratamento poderá ensejar o encerramento do 

acompanhamento fisioterápico, mediante registro formal da equipe responsável. 

Art. 80. Nos casos de afastamento por motivo de saúde, poderão ser exigidos documentos 

comprobatórios emitidos por profissional habilitado. 

 

CAPÍTULO XVI 
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
Art. 81. A Secretaria de Esportes assegurará a inclusão de pessoas com deficiência em seus 

programas esportivos, observados os princípios da igualdade, acessibilidade, segurança, 

dignidade e participação plena. 

Art. 82. A participação dos alunos com deficiência será acompanhada pelo Departamento de 

Inclusão e pelos profissionais responsáveis pelas atividades esportivas. 

Art. 83. A composição das turmas poderá observar critérios técnicos relacionados: 
I – À segurança dos participantes; 
 
II – Às necessidades específicas de apoio; 

III – À acessibilidade das atividades; 

IV – À capacidade de acompanhamento pedagógico; 

V – À disponibilidade de recursos humanos e materiais. 

Art. 84. A definição do número de alunos com deficiência por turma será realizada mediante 

avaliação técnica do Departamento de Inclusão. 

Parágrafo único. Em situações excepcionais, mediante justificativa técnica e autorização da 

Secretaria de Esportes, poderá ser autorizada composição diversa daquela inicialmente 

recomendada. 

Art. 85. As medidas de organização das turmas destinadas à inclusão não constituem restrição 
de acesso, devendo ser interpretadas como instrumentos destinados a assegurar: 
I – Atendimento adequado às necessidades dos participantes; 



Ano XVIII  •  Edição 2.036  •  Quarta-feira, 5 de agosto de 20267

Re
pr

od
uç

ão
 p

er
m

iti
da

, d
es

de
 q

ue
 c

ita
da

 a
 fo

nt
e.

/prefeituradebarueriJORNAL OFICIAL DE BARUERI

 

 
 

 

d) Representantes dos Usuários: 
 1) Titular: Lucia Maria Bernardes Campos  
     Suplente: Maria Helena Gonçalves Medeiros  
 2) Titular: Francisco de Assis Monteiro da Silva  
     Suplente: Sinival Oliveira Moraes  
 3) Titular: Jaqueline Nascimento Gonçalves dos Santos  
     Suplente: Maurilia Caruso Bernardi de Carvalho  
 4) Titular: Andréa Silva Nicoleti  
     Suplente: Erica Regina Carneiro  
 5) Titular: Renata Aparecida Marcuso  
     Suplente: Maria Talita Pinheiro Monteiro  
 6) Titular: Paulo Sergio dos Santos  
     Suplente: Michelle Lemos Gomes 
 7) Titular: Maria Madalena Flores Cervantes Bulgari 
     Suplente: Daniela da Silva Dantas Marques 
 8) Titular: Taciana Aparecida da Silva 
     Suplente: Leandro Ribeiro da Silva  

          II – O mandato dos membros do Conselho Municipal de Saúde 
será de 2 (dois) anos, admitida recondução. 

 
III – O exercício do mandato de Conselheiro é considerado 

serviço público relevante e não será remunerado. 
           
        IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 23 de outubro de 2025. 
  

V – Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Barueri, 27 de julho de 2026. 
 
 

 
JOSÉ ROBERTO PITERI 

Prefeito Municipal 
    

 

 
 

                
            
            PORTARIA Nº 41, DE 27 DE JULHO DE 2026 
 
 
            JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto no 
Ofício nº 779/2026, da Secretaria de Saúde, 
 

            R E S O L V E: 
 
             I – Ficam nomeados os membros abaixo, para composição do 

Conselho Municipal de Saúde: 
 

a) Representantes dos Gestores: 
1) Titular: Luciane Patrícia do Amaral  
    Suplente: Ana Regina de Lisboa 
2) Titular: Mariana Balhes Caodaglio  
    Suplente: Adriana Poladian Kessadjikian  

 
b) Representantes dos Prestadores de Serviços: 
1) Titular:  Paulo Fernando Guimarães Morando Marzocchi  

Tierno  
    Suplente: Edneia Siqueira  
2) Titular: Katia Aparecida Lages Dutra Endrigo  
    Suplente: André Luiz Vianna de Oliveira  
 
c) Representantes dos Trabalhadores: 

                             1) Titular: Lucas Danilo dos Santos Silva 
                                 Suplente: Mauricio Mantovani 
                             2) Titular: Clóvis José de Sá  
                                 Suplente: Rosalva Gomes Bezerra 
                             3) Titular: Cicero Roberto dos Santos Silva  
                                  Suplente: Patrícia Araujo da Silva 
                             4) Titular: Moacyr Rosa de Oliveira 

     Suplente: Rubson Farias Sales 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 609, DE 28 DE JULHO DE 2026 
 

 
                                                           ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 277, DE 
7 DE OUTUBRO DE  2011,  PARA  
ADEQUAÇÃO AO  ENTENDIMENTO 
VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL SOBRE AS  HIPÓTESES  DE  
LICENÇA-MATERNIDADE  POR  ADOÇÃO   

 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando das 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei complementar: 

 
Art. 1º O artigo 106-B, da Lei Complementar Municipal nº 277, de 7 de 

outubro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 106-B. A licença maternidade é devida à servidora ou àquele que adotar 

ou obtiver guarda judicial de criança e/ou adolescente.  
 
(...) 
 
§4º  Quando  houver  adoção  ou  guarda  judicial  de  mais  de  uma  criança  

e/ou  adolescente ao mesmo tempo, é devida uma única licença maternidade, 
seguindo-se os termos deste artigo." 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 

 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

 

 

1)

 

Rua Prof. João da Matta e Luz, 84, Centro – CEP: 06401-120 – Barueri/SP  
E-mail: juridico@barueri.sp.gov.br                                       Telefone: (11) 4199-8000 

 

 
§2º O controle das viagens será realizado por meio de sistema 

eletrônico. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes com a execução deste decreto 

correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se 
necessário. 
 
                    Art. 4º Este decreto entre em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 

 
 
 

 
                                               JOSÉ ROBERTO PITERI  

                                 Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prof. João da Matta e Luz, 84, Centro – CEP: 06401-120 – Barueri/SP  
E-mail: juridico@barueri.sp.gov.br                                       Telefone: (11) 4199-8000 

 

                    DECRETO Nº 10.444, DE 28 DE JULHO DE 2026 
 

 
                                          REGULAMENTA A LEI Nº 3.194, DE 

2 DE DEZEMBRO DE 2025 QUE 
ASSEGURA A UTILIZAÇÃO DO 
CARTÃO BENFÁCIL ESPECIAL 
PELA “MÃE ATÍPICA”, MESMO 
QUE NÃO ESTEJA 
ACOMPANHANDO O FILHO, 
TITULAR DO BENEFÍCIO 

 
                    JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 3.194, de 2 de dezembro 

de 2025 que assegura a utilização do Cartão Benfácil Especial – Pessoa com 
Deficiência – pela mãe atípica, mesmo que não esteja acompanhando o filho, 
titular do benefício. 

 
§1º Para fins deste decreto, desde que devidamente demonstrado 

pelos meios hábeis, considera-se “mãe atípica” a pessoa responsável legal, 
cuidador(a) principal, tutor (a), curador (a) ou guardião (a) da pessoa com 
deficiência, titular do cartão. 

 
§2º O benefício será pessoal e intransferível à pessoa com uma das 5 

(cinco) modalidades de deficiência (física, intelectual, visual, auditiva, transtorno 
do espectro autista e múltipla), de acordo com o Decreto nº 7.278, de 9 de 
fevereiro de 2012. 

 
Art. 2º Para utilizar os benefícios do Cartão Benfácil – Pessoa com 

Deficiência –, a mãe atípica deverá apresentar o referido cartão de isenção 
tarifária, no período de 24 horas, de acordo com o número de passagens 
estabelecido no Decreto nº 7.278, de 9 de fevereiro de 2012. 

 
§1º A fiscalização do uso indevido ou abusivo dos benefícios do 

Cartão Benfácil – Pessoa com Deficiência –  de que trata este decreto segue as 
normativas estabelecidas no art. 11, do Decreto nº 7.278, de 9 de fevereiro de 
2012. 
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Anexo V - Ficha de Registro de Lesão – Artigo 12º, parágrafo 102º 
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Ficha de Anamnese (verso) 
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Anexo III – Ficha de Anamnese (frente) Artigo 3º, parágrafo 19º 
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PORTARIA Nº 43, DE 28 DE JULHO DE 2026 
 
JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando 

das atribuições que lhe atribuições que lhe são conferidas por lei. 
 
RESOLVE: 

 
I – Ficam nomeados os membros abaixo, para composição do 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS - COMAD 
DE BARUERI, instituída pela Lei nº 2.738, de 26 de fevereiro de 2020 
com as alterações da Lei  nº 2.858, de 17 de setembro de 2021: 

 
1) GOVERNO MUNICIPAL: 

 
SECRETARIA DA FAMÍLIA 
Titular: Sttephany Monteiro Alves 
Suplente: Leidiane Rogério Vieira 
 
SECRETARIA DE ESPORTES 
Titular: Wanderson Henrique Batista de Queiroz 
Suplente: Diego Tomas da Costa 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Titular: Maurylane Almeida Oliveira 
Suplente: Jennifer Oliveira Silva 
 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
Titular: Andreia Madolio Passos 
Suplente: Luciana Abate Gasparini da Silva 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA E DEFESA SOCIAL 
Titular: Marcio Aparecido José 
Suplente: José Vital Moia 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Titular: Paula Aranda de Almeida 
Suplente: Michelle de Sousa Vasconcellos 

SECRETARIA DA MULHER 
Titular: Fabrício Brito Luz 
Suplente: Sophia Odaine Molina 
 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
Titular: Marina de Carli de Avila 
Suplente: Ailton Soares de Aguiar Júnior 
 
PROGRAMA RENASCER - SADS 
Titular: Reginaldo Francisco de Lima Filho 
Suplente: Priscila Amaral Ferraz Cardoso 

 
2) SOCIEDADE CIVIL: 
COMUNIDADE 
Titular: Douglas Rocha Correa de Melo 
Suplente: Daniel Viana Rosa 
 
COMUNIDADE TERAPÊUTICA CONQUISTA 
Titular: Luís Gustavo Américo da Silva 
Suplente: Raphael Freires Filho 
 
FACULDADE DE TECNOLOGIA DE BARUERI - FATEC 
Titular: Antônio Fernando Degobbi 
Suplente: Carla Ribeiro Calipo Bogre 
 
ROTARY CLUB BARUERI EMPRESARIAL 
Titular: Sandra Maria Dias Viana 
Suplente: Paula Gislaine 
 
ASSOCIAÇÃO CARITAS NOSSA SENHORA DA ESCADA 
Titular: Sérgio Roberto da Silva 
Suplente: Liazid Bernarab 
 
ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES - CEPAC 
Titular: Marcio Cavalcante Costa 
Suplente: Julio Vasco Antunes Filho 

 
 

 
 
EMPRESA GRV - SAÚDE MENTAL NO TRABALHO 
Titular: Giovanna Vieira Rocha 
Suplente: Geiza Carla Vieira de Oliveira 

 
                   3) REPRESENTANTES DE EX-USUÁRIOS DE ALCOOL E 

OUTRAS DROGAS: 
Titular: Jorge Arnaldo Cabral de Souza 
Suplente: Enid Luciana Guimarães Gonçalves 

 
II – O mandato dos membros acima nomeados, será de 02 (dois) 

anos, sendo permitida aos membros titulares uma única recondução por igual 
período.  

 
III – As funções de membro do COMAD não serão remuneradas, 

sendo todavia, consideradas de relevante serviço público. 
 
IV – A Secretaria da Família propiciará o necessário apoio técnico 

e administrativo, por meio de recursos humanos, materiais, financeiros e estrutura 
física, para a consecução das atividades do COMAD. 

 
V – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
VI – Revogam-se as disposições em contrário.   
 

Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

 

 

                  
 
                 PORTARIA Nº 44, DE 28 DE JULHO DE 2026 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e,  

 
                RESOLVE: 
 

                   I – Designar a Sra. GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO, como 
representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Barueri – CMDCA, em substituição ao Sr. ADAILTON CARLOS PROCÓPIO 
MIRANDA, para compor o Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado 
e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência 
no Município de Barueri, constituído pela Portaria n.º 11, de 13 de abril de 2026. 
 
                  II  – O membro ora nomeado terá mandato coincidente   aos demais 
nomeados pela Portaria referida no item anterior. 
 

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
IV – Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de julho de 2026. 

 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
RESSARCIMENTO DE INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS AOS COFRES 

PÚBLICOS 

 
EMPRESA CNPJ 

EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO EIRELI 67.093.815/0001-33 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 00.912.784/0001-24 

 
Ficam as Empresas relacionadas acima e seus responsáveis legais, em 
razão do disposto no artigo 934 do Código Civil, NOTIFICADAS para que no 
prazo de 15 (quinze) dias contados desta publicação, recolha aos cofres do 
Município de Barueri, a importância devidamente atualizada, referente ao 
ressarcimento pelo pagamento da indenização trabalhista fixada nos autos 
judiciais: 
 

 

 EMPRESA  RECLAMANTE PROCESSO 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL MARCELA VALEZI BOVOLENTA 1002050-83.2017.5.02.0202 

EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO EIRELI SÍLVIA MARIA DA SILVA FRANCO 0003072-07.2014.5.02.0201 
 

Decorrido o prazo sem pagamento, o valor estará sujeito aos acréscimos 
de (1) JUROS MORATÓRIOS de 1% (um por cento) ao mês calendário ou 
fração conforme art. 162, inciso III e artigo 300 da Lei Complementar 
Municipal 118/2002, (2) ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: calculada anualmente 
a partir do vencimento, com base na UFIB, conforme artigo 1º da Lei 
Complementar Municipal 161/2005 e à inscrição em dívida ativa. 

  
        Barueri, 31 de julho de 2026. 

 
 

Claudia Gonçalves Fernandes 
Procuradora do Município 

SO SECRETARIA 
DE OBRAS

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SO/Nº 054/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 
GERAL DO PARQUE DA MATURIDADE JOSE DIAS DA SILVA - PARQUE SANTA LUZIA. 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: Dia 20/08/2026 às 09h00, no site eletrônico 
https://compras.barueri.sp.gov.br – EDITAL: Disponível a partir do dia 
05/08/2026 – Maiores esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - FERNANDO COSTA DA SILVA. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SO/Nº 055/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REFORMA E COBERTURA DE ARQUIBANCADA (CAMPOS 1 E 2) E 
COBERTURA DE VESTIÁRIOS NO COMPLEXO ESPORTIVO SINVAL PEREIRA DA CRUZ – 
VILA PORTO, COBERTURA DE ARQUIBANCADA DOS CAMPOS DO JARDIM CALIFÓRNIA E 
DO JARDIM MARIA HELENA E COBERTURA DE ARQUIBANCADA (CAMPO 2) DO CENTRO 
DE TREINAMENTO VILA PORTO (CT) - (LOTE 1, 2, 3 E 4). DATA DE ABERTURA 
DA SESSÃO: Dia 21/08/2026 às 09h00, no site eletrônico 
https://compras.barueri.sp.gov.br – EDITAL: Disponível a partir do dia 
05/08/2026 – Maiores esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - FERNANDO COSTA DA SILVA. 

 

 

PORTARIA SO Nº 006, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

 

 

RENE APARECIDO DA SILVA, Secretário Municipal de Obras, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Cessar os efeitos da Portaria nº 1433, de 09 de fevereiro de 2017; 

II – Designar os servidores Alessandro Augusto dos Santos, Carolina Gabriela Soares da Silva, 
Edinaldo Carvalho de Oliveira, Nataly Campos Alves, Raphael Sinezio, para, sob a 
coordenação do primeiro, compor a Comissão Setorial Especializada – CSE, no âmbito da 
Secretaria de Obras, conforme Decreto nº 5.674/05. 

V – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

VI – Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Prefeitura Municipal de Barueri, 03 de agosto de 2026. 

 

 
RENE APARECIDO DA SILVA 

Secretário de Obras 
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PORTARIA SO Nº 006, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

 

 

RENE APARECIDO DA SILVA, Secretário Municipal de Obras, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Cessar os efeitos da Portaria nº 1433, de 09 de fevereiro de 2017; 

II – Designar os servidores Alessandro Augusto dos Santos, Carolina Gabriela Soares da Silva, 
Edinaldo Carvalho de Oliveira, Nataly Campos Alves, Raphael Sinezio, para, sob a 
coordenação do primeiro, compor a Comissão Setorial Especializada – CSE, no âmbito da 
Secretaria de Obras, conforme Decreto nº 5.674/05. 

V – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

VI – Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Prefeitura Municipal de Barueri, 03 de agosto de 2026. 

 

 
RENE APARECIDO DA SILVA 

Secretário de Obras 
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PORTARIA SO Nº 006, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

 

 

RENE APARECIDO DA SILVA, Secretário Municipal de Obras, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Cessar os efeitos da Portaria nº 1433, de 09 de fevereiro de 2017; 

II – Designar os servidores Alessandro Augusto dos Santos, Carolina Gabriela Soares da Silva, 
Edinaldo Carvalho de Oliveira, Nataly Campos Alves, Raphael Sinezio, para, sob a 
coordenação do primeiro, compor a Comissão Setorial Especializada – CSE, no âmbito da 
Secretaria de Obras, conforme Decreto nº 5.674/05. 

V – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

VI – Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Prefeitura Municipal de Barueri, 03 de agosto de 2026. 

 

 
RENE APARECIDO DA SILVA 

Secretário de Obras 
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            DECRETO Nº 10.447, DE 4 DE AGOSTO DE 2026 
               
                                     DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
 
           JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
           DECRETA: 
 
           Art. 1º Fica a Secretaria de Finanças, com fundamento na Lei nº 
3.191/2025, art. 4º, autorizada a proceder à abertura de crédito adicional, no 
montante de R$ 4.680.000,00 (quatro milhões, seiscentos e oitenta mil reais) para 
suplementar as seguintes dotações:  
 
 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.11 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 02.11.02 ENSINO FUNDAMENTAL 
 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 2.000.000,00 
 12.361.0015.1017 CONSTR./AMPL./REF.ESC.ENSINO FUNDAMENTAL  
 02.15 SECRETARIA DE OBRAS 
 02.15.01 SECRETARIA DE OBRAS 
 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 700.000,00 
 15.451.0034.1008 PAV.OBRAS PR.COMP.ESC.VIELAS/TÚNEIS  
 02.18 SECRETARIA DE REC.NAT.E MEIO AMBIENTE 
 02.18.01 SECRETARIA DE REC. NAT.E MEIO AMBIENTE 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
                              JURÍDICA R$ 100.000,00 
 18.542.0050.2051 MANUTENÇÃO DA SECRET.RECURSOS NAT.E  
                              MEIO AMBIENTE  
 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 02.19.03 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
                              JURÍDICA R$ 1.000.000,00 
 10.302.0059.2057 ATEND. HOSP. E PRÉ-HOSP. DE URG, EMERG.  
                              E MATERNIDADE  
 02.25 SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 
 02.25.01 SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
                              JURÍDICA R$ 500.000,00 
 16.122.0076.2076 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO  
 02.28 ORGÃO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
 02.28.01 ORGÃO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
                              JURÍDICA R$ 380.000,00 
 06.122.0079.2079 ORGÃO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA  
 TOTAL............................................................................ R$ 4.680.000,00 

 

 

 

  
 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.15 SECRETARIA DE OBRAS 
 02.15.01 SECRETARIA DE OBRAS 
 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 2.080.000,00 
 15.451.0034.1008 PAV.OBRAS PR.COMP.ESC.VIELAS/TÚNEIS 
 44905100 D.R. 05 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 1.500.000,00 
 15.451.0039.1014 CONSTR./AMPL./REFORMA PRAÇAS ESPORTES/ESTÁDIO 
 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 1.000.000,00 
 15.452.0040.1016 ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
 
 02.18 SECRETARIA DE REC.NAT.E MEIO AMBIENTE 
 02.18.03 FUNDO MUN DE SANEAMENTO AMBIENTAL 
                              E INFRAESTRUTURA 
 33903900 D.R. 03 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
                              JURÍDICA R$ 100.000,00 
 17.451.0056.2082 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL  
 TOTAL............................................................................R$ 4.680.000,00 
     
              Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
          Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 4 de agosto de 2026. 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 
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ATOS OFICIAIS - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
FIEB FUNDAÇÃO INSTITUTO 

DE EDUCAÇÃO DE BARUERI
 

 

 

Barueri, 05 de agosto de 2026 

 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO DE DOCENTES 

PEB I / PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) / PEB III – BASE COMUM / PEB III – ENSINO 
TÉCNICO/ CURSO PREPARATÓRIO PARA VESTIBULARES 

Edital 06/2025 

Convocação 30/2026 

Convocamos a candidata abaixo relacionada, a comparecer ao Departamento Técnico de Administração 

de Pessoal da FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, Avenida Andrômeda, 500 – Alphaville 

– Barueri, de segunda-feira a sexta-feira, das 09:00 às 16:00, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da publicação. O não comparecimento implicará em sua desclassificação. 

 

 
 
 
 
  
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

CLASSIFICAÇÃO NOME CONTRATO 

2 FABIO CORDEIRO DOS SANTOS ENSINO TÉCNICO - PEB III - QUÍMICA 

3 MARINA TOMAZELLA ROSITO CURSO TÉCNICO - PEB III - ENFERMAGEM 

6 JOSE BATISTA SOBRINHO BASE COMUM - PEB III - FÍSICA 

9 MARCELO NEUBERGER COTA PEREIRA 

ENSINO TÉCNICO - PEB III - INFORMÁTICA / 
INFORMÁTICA PARA INTERNET /MANUTENÇÃO 

E SUPORTE EM INFORMÁTICA / REDES DE 
COMPUTADORES 
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CLASSIFICAÇÃO NOME CONTRATO 

2 FABIO CORDEIRO DOS SANTOS ENSINO TÉCNICO - PEB III - QUÍMICA 

3 MARINA TOMAZELLA ROSITO CURSO TÉCNICO - PEB III - ENFERMAGEM 
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9 MARCELO NEUBERGER COTA PEREIRA 

ENSINO TÉCNICO - PEB III - INFORMÁTICA / 
INFORMÁTICA PARA INTERNET /MANUTENÇÃO 

E SUPORTE EM INFORMÁTICA / REDES DE 
COMPUTADORES 

IPRESB INST. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BARUERI

 

 

Termo de Apostilamento 

Espécie: 3º Termo de Apostilamento ao Contrato de nº 021/2024, firmado com a empresa Totalcob 
Serviços Terceirizados Ltda. 
Objeto: Acréscimo do benefício Prêmio de Assiduidade conforme previsto na Cláusula Quinta da 
Convenção Coletiva de Trabalho de 2026/2027. 
Fundamentação Legal: Artigo 135 da Lei Federal 14.133/21 e Convenção Coletiva de Trabalho de 
2026/2027 nº registro SP003552/2026. 
Valor Global: R$ R$ 16.719,58 (dezesseis mil setecentos e dezenove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
Vigência: 01/01/2026 a 28/11/2026 
Dotação Orçamentária: específica consignada para o exercício de 2026 sob a rubrica nº 
04.01.01.09.2720100.2100.3.3.90.39.00. 
Processo: nº 020/2026 
Signatários: pelo contratante, Weber Seragini. 
 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-415/2026 CLARICE KINUE GONÇALVES SAKAMOTO 314 13/07/2026
PA-447/2026 MILTON DOS SANTOS 315 13/07/2026

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-432/2026 ALESSANDRA DE LIMA 301 01/07/2026
PA-413/2026 ELENA APARECIDA REIS 303 02/07/2026
PA-345/2026 ALDECI DE CARVALHO SOUZA 307 06/07/2026
PA-380/2026 ARMANDO BEZERRA DA SILVA 308 06/07/2026
PA-425/2026 ELISABETE VASCO DA SILVA 319 15/07/2026
PA-470/2026 VANDERLEI MIRANDA DE SÁ 329 29/07/2026

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-427/2026 RITA DE CÁSSIA SANTOS 327 29/07/2026

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-394/2026 LINDINALVA SOUZA SANTOS 299 01/07/2026
PA-423/2026 LUCIANA FERREIRA LIMA 300 01/07/2026
PA-424/2026 ERIKA AKIE NISHIMURA 304 02/07/2026
PA-453/2026 CARLOS ROBERTO NETTO 322 27/07/2026
PA-464/2026 SANDRA REGINA MITSUYAMA DOS SANTOS SIMÕES 323 27/07/2026
PA-451/2026 APARECIDA DE FÁTIMA DO CARMO 328 29/07/2026
PA-479/2026 SUZELAINE DE CASSIA PERES PAJARES 330 29/07/2026
PA-315/2026 MARIA ESTHER DE ANDRADE 331 30/07/2026

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-426/2026 LUCINEI DE JESUS SILVA 311 07/07/2026
PA-444/2026 EDSON MIRANDA MARTINS 317 15/07/2026

PROCESSO NOME DO SERVIDOR PORTARIA Nº INÍCIO
PA-368/2026 MARIANA DOS SANTOS LEMES 302 02/07/2026

               WEBER SERAGINI                                              MARCELO RODRIGUES LARANGEIRA
                   PRESIDENTE                                            GESTOR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

PROCESSO SERVIDOR PORTARIA ITEM REVISADO
PA-442/2026 E PA-

351/2025 DIRLENE SAMPAIO MORENO 305 VALOR DO BENEFÍCIO 

               WEBER SERAGINI                                              MARCELO RODRIGUES LARANGEIRA
                   PRESIDENTE                                            GESTOR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E IDADE MAGISTÉRIO ART. 225, §1º LC 434/2018

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE ART. 37 LC 434/2018

O Presidente e o Gestor de Benefícios Previdenciários do IPRESB – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de 
Barueri, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, resolvem conceder os benefícios abaixo relacionados: 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E IDADE ART. 35 LC 434/2018

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E IDADE ART. 227 LC 434/2018

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E IDADE ART. 225 LC 434/2018

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ART. 38 LC 434/2018

O Presidente e o Gestor de Benefícios Previdenciários do IPRESB – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de 
Barueri, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, resolvem deferir a revisão dos processos de aposentadoria abaixo 

relacionados:

PROCESSO NOME DO BENEFICIÁRIO PORTARIA Nº DATA
PA-475/2026 ROBERTO DONIZETE STORTO 309 06/07/2026
PA-503/2026 ALESSANDRA DE LIMA 310 06/07/2026
PA-507/2026 ANA MARIA SILVEIRA PERES 313 08/07/2026
PA-494/2026 EVA ANGELA ALAMINIO DA SILVA 318 15/07/2026

O Presidente e o Gestor de Benefícios Previdenciários do IPRESB – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de 
Barueri, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, resolvem deferir os pedidos abaixo relacionados: 

ISENÇÃO DE IR DEFERIDA

           WEBER SERAGINI                              MARCELO RODRIGUES LARANGEIRA
              PRESIDENTE                                GESTOR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

PROCESSO SEGURADO PORTARIA Nº DEPENDENTE INÍCIO TÉRMINO

PA-483/2026 ANTONIO FERNANDO LEITE 312 ANGELA DA SILVA ROCHA 22/06/2026 VITALÍCIO 

PA-531/2026 ELMA JOAQUINA TEIXEIRA DOS 
SANTOS 324 JOSE CELMIRES DOS 

SANTOS 03/07/2026 VITALÍCIO 

          WEBER SERAGINI                                                  MARCELO RODRIGUES LARANGEIRA

O Presidente e o Gestor de Benefícios Previdenciários do IPRESB – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Barueri, usando das 
atribuições que lhes são conferidas por lei, resolvem conceder os benefícios abaixo relacionados: 

PENSÃO POR MORTE

              PRESIDENTE                                                  GESTOR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS


